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No tocante ao Grupo Itararé, o mesmo é encontrado 

em afluentes da margem esquerda do Arroio Gertrudes, 

sobretudo nas porções NE e S da bacia (Figura 1). 

Conforme o mapeamento geológico realizado por Aguiar 

Neto e Lopes Junior (1977) abrangendo a região de Ponta 

Grossa, o Grupo Itararé apresenta diamictitos, arenitos e 

argilitos pertencentes à Formação Campo do Tenente de 

idade Carbonífera. 

De acordo com Tommasi e Roncarati (1970), citado 

por Schneider et al. (1974,) é atribuída influência glacial 

para os depósitos da Formação Campo do Tenente.   

Por meio dos trabalhos de campo foram identificados 

três matacões (Figura 3) de granito com diâmetro de 

aproximadamente 1 m cada, situados próximos das 

nascentes do Arroio Gertrudes, no bairro Jardim Sabará. Um 

dos matacões, localizado na margem esquerda do curso 

d’água supracitado, já foi mencionado na literatura 

(SOARES, 1975), encontrando-se parcialmente exposto e 

moderadamente intemperizado.  
 

Figura 3 - Vista de matacão de granito no primeiro plano, 

com aproxidamente 1,00 metro de diâmetro (parte menos espessa) 

Local: Fundos do cemitério São Sebastião. 

 
Foto: MENEGUZZO, P. M. (2017) 

 

Os outros dois matacões, atualmente posicionados no 

terreno da Escola Municipal Prof. Cyro Martins também 

apresentam suas faces externas alteradas pelo intemperismo. 

Tais corpos rochosos são importantes para a interpretação da 

história geológica local e regional, pois através de análises 

mais acuradas (petrografia microscópica, litogeoquímica, 

datação geocronológica, etc.), podem-se obter maiores 

detalhes sobre os materiais que eram transportados no 

ambiente glacial existente na região nos períodos Permiano-

Carbonífero, bem como, realizar inferências sobre a área 

fonte dos corpos rochosos encontrados (MENEGUZZO; 

GUIMARÃES, 2010).  

Nos trabalhos de campo, foram ouvidos relatos de 

antigos moradores da região, os quais afirmaram que, os 

matacões encontravam-se enterrados na Rua Presciliano 

Negrão e constituíam um empecilho à passagem de 

veículos. Deste modo, quando da realização de obras na via 

pública, os corpos rochosos foram retirados e colocados no 

pátio da Escola Prof. Cyro Martins tendo em vista que um 

antigo morador e influente na comunidade local achou tais 

rochas bastante interessantes por seu tamanho e peso. 

 Porém, cabe ressaltar que até o presente momento não 

houve nenhuma manifestação de órgãos do governo ou de 

pesquisadores para realizar análises do material encontrado, 

nem iniciativas que pudessem transformar esses materiais e 

até mesmo o local onde se encontravam em instrumentos 

didáticos o que contribuiria certamente para o processo 

ensino-aprendizagem de inúmeros jovens, bem como, 

promoveria ainda mais a região dos Campos Gerais do 

Paraná em termos de “riquezas” naturais a serem exploradas 

do ponto de vista geocientífico. Para tanto, são necessários 

recursos financeiros, interesse e também a participação de 

profissionais habilitados para a execução desta proposta. 

Além dos matacões foram também identificados na 

mesma rua a presença de seixos de natureza diversa 

(granitos, metarenitos e quartzo) envolvidos em matriz 

argilosa, caracterizando a presença de rochas denominadas 

como diamictitos, típicas de ambientes de sedimentação 

glacial. 

Com relação aos sedimentos recentes, Medeiros e 

Melo (1999) ao discutirem sobre os processos erosivos no 

âmbito urbano de Ponta Grossa, verificaram depósitos 

aluviais ao longo das planícies de inundação expressando 

fases de clima mais seco que o atual, no final do Pleistoceno 

e início do Holoceno, com intensa colmatagem das 

drenagens da cidade. Devido à densidade de residências 

situadas nas planícies aluviais do Arroio Gertrudes, optou-se 

por não mapear os depósitos recentes, pois os mesmos 

encontram-se muitas vezes encobertos por infraestruturas 

urbanas e até mesmo por materiais provenientes de 

enxurradas que acabam carreando para o fundo do vale 

sedimentos e resíduos sólidos, caracterizando-se assim 

como materiais antropogênicos. 

Na bacia do Arroio Gertrudes são encontradas 

estruturas geológicas, como fraturas e falhas, orientadas no 

sentido NE-SO e NO-SE resultantes de importantes eventos 

relacionados à dinâmica interna do Planeta, de grande 

magnitude ocorridos ao longo do tempo geológico, tal como 

o soerguimento conhecido como Arco de Ponta Grossa, 

ocorrido na era mesozóica, por exemplo. Essas estruturas 

exercem influência no desenvolvimento da paisagem local, 

como, no controle das formas dos vales onde os cursos 

fluviais estão inseridos em diversos trechos da bacia do 

Arroio Gertrudes. 

Cabe destacar que o limite leste da bacia do Arroio 

Gertrudes situa-se na borda de uma estrutura geológica de 

idade mesozóica, denominada de Gráben de Ponta Grossa 

(MENEGUZZO, 2004). Esta estrutura possui 

aproximadamente 15 quilômetros de extensão na direção 

NE-SW e 3 quilômetros de largura, prolongando-se por 

vários bairros da cidade: Ronda, Nova Rússia, Madureira, 

Vila Vilela, São José e Palmeirinha (SOARES, 1975).  

IV. CONCLUSÃO 

A bacia do Arroio Gertrudes apresenta Geologia 

peculiar, se comparada com outras bacias de drenagem da 

cidade de Ponta Grossa. As unidades geológicas são 

bastante heterogêneas, tanto no que se refere à gênese 

quanto aos litotipos presentes.  

Sugere-se que estudos com maior nível de detalhe 

sejam realizados para que se verifique a existência de 
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prováveis falhas geológicas até então não mapeadas, bem 

como informações mais específicas em relação aos arenitos 

e matacões encontrados na área pesquisada. 

Os materiais visíveis nas cabeceiras do Arroio 

Gertrudes podem ser utilizados por pesquisadores para se 

obterem maiores detalhes alusivos à história geológica local, 

e por docentes em atividades didático-pedagógicas 

envolvendo o ensino de geociências. Cabe aos órgãos 

públicos tomarem medidas que visem divulgar e preservar 

este importante patrimônio geológico da região dos Campos 

Gerais do Paraná.  
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Resumo - O presente estudo teve por objetivo avaliar a satisfação 

da puérpera com a via de parto realizada e a influência desta 

satisfação sobre a prática do aleitamento materno. A amostra 

investigada foi composta por 10 puérperas, com idade entre 22 e 

43 anos de idade, que estavam realizando acompanhamento pós-

natal em UBS no município de Maringá, PR. A coleta dos dados 

foi realizada por meio de entrevista semiestruturada, gravada em 

áudio e transcrita na íntegra. Os dados foram submetidos a 

análise temática de conteúdo. Verificou-se que a satisfação 

materna com a via de parto não influenciou na prática do 

aleitamento materno nas mulheres que compuseram a amostra 

deste estudo. O apoio conjugal foi determinante para a prática da 

amamentação.  

Palavras-chave: Aleitamento Materno. Parto Normal. Parto 

Obstétrico. Promoção da Saúde. Relações Familiares. 

Abstract: The aim of the study was to evaluate the satisfaction of 

the puerpera with the way of delivery birth performed and the 

influence of this satisfaction on the practice of breastfeeding. 

The investigated sample consisted of 10 puerpera, age between 22 

and 43 years old, who were performing postnatal follow-up at 

UBS in the city of Maringá, PR. The data collection was gathered 

through a semi-structured interview, recorded in audio and 

transcribed verbatin. The data were submitted to content thematic 

analysis. It was verified that the maternal satisfaction with the 

way of delivery did not influence the practice of breastfeeding in 

the women who composed the sample of this study. Marital 

support was decisive for the practice of breastfeeding. 

Keywords: Breast Feeding. Natural Childbirth. Obstetric 

Delivery. Health Promotion. Family Relations. 

I. INTRODUÇÃO 

A assistência pré-natal contribui para desfechos 

gestacionais mais favoráveis à saúde materna e infantil, 

possibilitando diagnósticos e tratamentos de intercorrências 

gestacionais que podem pôr em risco a saúde da mulher e do 

bebê (DOMINGUES, 2012). Considerando que a gestação e 

o parto são resultantes de uma complexa rede de

determinantes biológicos, psicológicos e sociais, o 

atendimento prestado a gestantes deve abordar tanto os 

aspectos clínicos-obstétricos quanto os aspectos subjetivos 

da mulher (SANTOS, 2010).  

A gestação, processo normal da fisiologia feminina, é 

um momento especial na vida das mulheres, porém cada 

uma vivencia a gravidez de forma única, experienciando de 

forma singular as mudanças decorrentes deste período 

(ISERHARD, 2009). A gravidez constitui-se em um 

complexo desafio, envolvendo inseguranças e ansiedades 

diante de um novo papel, pois ao nascer um bebê nasce uma 

mãe (SILVEIRA e FERREIRA, 2011). Portanto, o 

nascimento do bebê inaugura a maternidade, sendo o parto 

um evento permeado por expectativas e temores 

(MALDONADO, 1991).  

É importante considerar que as experiências 

vivenciadas no período gestacional e no parto repercutem no 

puerpério e influenciam as vivências relacionadas à 

maternidade (BORTOLETTI, SILVA, TIRADO, 2007) e 

que os fatores mais comuns que despertam ansiedade nas 

gestantes estão associados ao nascimento do bebê (TOSTES 

e SEIDL, 2016). As vivências do trabalho de parto e do 

parto normal foram culturalmente associadas à dor e ao 

sofrimento (OLIVEIRA, 2002), com o advento de novas 

tecnologias e do desenvolvimento da medicina o parto 

cirúrgico tornou-se uma estratégia para abolir a dor do parto 

(DINIZ, 2005). 

Leguizamon Junior, Steffani e Bonamigo (2013) 

relataram que algumas mulheres elegeram a cesárea como 

via de parto na tentativa de evitar a dor e o sofrimento, por 

falta de informação sobre a via de parto normal e pelo 

controle sobre a data do parto. Enquanto outras mulheres 

escolheram o parto vaginal em função da rápida 

recuperação, da alta hospitalar breve, de menos dor no pós-

parto, do retorno rápido às atividades diárias e do papel de 

protagonista que a mulher desempenha no nascimento do 

filho.  

DOI: https://doi.org/10.29367/issn.1809-3957.13.2018.155.33
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Estudo realizado por Velho et al. (2012) descreveu que 

as percepções positivas de mulheres que realizaram parto 

vaginal estavam relacionadas com pouco sofrimento, menos 

dor e menor necessidade de cuidados no pós-parto, 

recuperação breve, possibilidade de voltar à rotina diária e 

alta hospitalar breve. E, em relação ao parto cirúrgico as 

percepções positivas foram a inexistência de dor durante o 

parto, a maior rapidez do procedimento, o controle da data e 

a possibilidade de realizar laqueadura. Os autores relataram 

que as percepções negativas quanto a via de parto normal 

foram a intensidade de dor ser maior que a esperada e a 

realização de procedimentos dolorosos e inesperados como 

episiotomia, enquanto que, no parto cesáreo, a vertente 

negativa mencionada foram a dor no pós-parto, a 

dificuldade na recuperação, o risco cirúrgico, a preocupação 

com a anestesia e a interferência nas atividades sexuais.  

As percepções negativas da cesárea estão relacionadas 

com o pós-parto, enquanto que, no parto normal, com o 

trabalho de parto e com o nascimento do bebê 

(BOCCOLINI, 2011). Os aspectos negativos da cesárea têm 

relação com o pós-parto, momento em que deve ser 

estabelecido o contato entre a mãe e o seu bebê propiciando 

a formação do vínculo parental e a prática do aleitamento 

materno. Estudo realizado por Boccolini et al. (2013) 

demonstrou que o aleitamento materno na primeira hora de 

vida diminui a taxa de mortalidade neonatal. 

A amamentação é um processo natural, fisiológico e 

fundamental para a nutrição, o crescimento e o 

desenvolvimento satisfatório do recém-nascido (TOMA e 

REA, 2008). O ato de amamentar proporciona benefícios 

para a nutriz, como retorno ao peso pré-gestacional mais 

rápido, menor sangramento uterino no pós-parto e, 

consequentemente, menor anemia, assim como para o bebê, 

pois protege contra infecções respiratórias e do trato 

gastrointestinal (TOMA e REA, 2008; MARTINS e 

SANTANA, 2013). Os sentimentos negativos em relação ao 

parto e, principalmente, a insatisfação com a via de parto 

realizada podem interferir na formação do vínculo afetivo 

entre a mãe e o bebê por diminuir a disponibilidade materna 

para dedicar-se ao recém-nascido, o que traz consequências 

no pós-parto, inclusive para o ato de amamentar (CUNHA, 

SANTOS e GONÇALVES, 2012). O sucesso da 

amamentação depende do bem-estar da mulher, de como ela 

se sente e da sua condição de vida (GALVÃO, 2011).  

A literatura descreveu diferentes vivencias femininas 

em relação ao trabalho de parto e parto, sendo preciso 

considerar os aspectos subjetivos de cada mulher e os 

procedimentos obstétricos que foram realizados, tanto na via 

de parto normal quanto no cirúrgico, pois ambos podem 

interferir no bem-estar materno. Desta forma, o presente 

estudo teve por objetivo identificar a satisfação da puérpera 

com a via de parto realizada e a influência desta satisfação 

sobre a prática do aleitamento materno. 

II. MATERIAL E MÉTODOS 

Trata-se de um estudo qualitativo e descritivo. A 

amostra investigada foi composta por 10 puérperas, com 

idade entre 22 e 43 anos de idade, sem diagnóstico de 

transtornos mentais e de intercorrências gestacionais, que 

estavam realizando acompanhamento pós-natal em Unidade 

Básica de Saúde no município de Maringá no Estado do 

Paraná. As participantes da pesquisa foram selecionadas 

pelo método de amostragem intencional e contatadas na 

Unidade Básica de Saúde enquanto esperavam a consulta do 

recém-nascido com o pediatra. As puérperas que aceitaram e 

consentiram em participar da pesquisa, assinaram o Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido. 

A coleta dos dados foi realizada por meio de entrevista 

semiestruturada, constituída de questões norteadoras com o 

intuito de atender aos objetivos da pesquisa, tais como: 

expectativas sobre o parto; preferência pela via de parto; 

assistência pré-natal; aleitamento materno. A coleta cessou 

em função da saturação dos achados aparentes nas 

entrevistas. As entrevistas foram gravadas em áudio com a 

permissão das puérperas e transcritas, posteriormente, na 

íntegra pela própria pesquisadora. Os dados foram 

submetidos a análise temática de conteúdo de Bardin (2011) 

dividida em três fases: (1) pré-análise; (2) exploração dos 

materiais e dos resultados; e (3) tratamento e interpretação 

dos resultados. Os dados foram tabulados em planilha de 

Excel e seguiram o processo de organização proposto por 

Spink (2013). 

O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa do Centro Universitário de Maringá - 

UniCesumar, com o parecer n° 2417893. Para assegurar o 

anonimato dos sujeitos os fragmentos dos discursos foram 

identificados pela letra P, que corresponde a inicial da 

palavra puérpera, seguida de ordenação numérica (P1, ... 

P10).  

III. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A média de idade das puérperas foi de 29,2 (±7,02) 

com variação de 22 a 43 anos. Do total das dez mulheres 

entrevistadas, nove declararam-se casadas ou em união 

estável no momento da entrevista, apenas uma declarou ser 

solteira. Quanto à escolaridade, 60% possuíam ensino médio 

completo, 20% ensino superior completo, 10% ensino 

médio incompleto e 10% ensino fundamental incompleto. 

Em relação a profissão 20% não exerciam nenhuma 

atividade remunerada. Sobre a moradia 70% residia em casa 

própria e 30% em casa alugada. 

Quanto à história obstétrica, a média de filhos foi de 

1,9 (±0,73), 80% relataram que elas e o companheiro 

desejaram a gravidez. A respeito da perca de um filho, 20% 

relataram ter sofrido aborto espontâneo em gestações 

anteriores. Sobre a via de parto, 70% realizaram o parto 

vaginal e 30% parto cesariano. 

Sobre o perfil clínico dos recém-nascidos a média de 

idade gestacional no momento do parto foi de 38,7 (±1,56) 

com variação de 36 a 41 semanas gestacionais. Quanto às 

medidas antropométricas a média do peso ao nascimento foi 

de 3,161 kg (±0,29) e do comprimento foi de 47,9 cm 

(±2,00). Todos os bebês alcançaram o índice de Apgar de 

forma satisfatória, ou seja, acima de oito.  

Em relação aos desfechos gestacionais, 70% das 

puérperas declararam ter recebido orientação sobre as vias 

de parto dos profissionais de saúde no pré-natal, enquanto 

que 30% declararam que não receberam orientação. A 

orientação adequada à gestante sobre a via de parto nas 

consultadas do pré-natal foi preconizada pelo Ministério da 

Saúde em 2001 (BRASIL, 2001), entretanto neste estudo foi 

observado que a orientação não atingiu 100% das gestantes 

participantes da amostra. 

Estudo realizado por Tostes e Seidl (2016) descreveu 

que 43% das gestantes entrevistadas não se consideravam 

informadas sobre os desfechos gestacionais e 35% se 

sentiam parcialmente informadas. A limitação de 

informações às gestantes por parte dos profissionais de 
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saúde e o desconhecimento sobre a sua condição clínica e 

sobre as perspectivas para o parto foram relatados no estudo 

realizado por Reis et al. (2017). Leguizamon Junior e 

Steffani (2013) consideraram que o acesso as informações 

adequadas e a educação em saúde poderiam aumentar o 

conhecimento das gestantes e, consequentemente, favorecer 

a inclusão das gestantes no processo decisório de forma 

mais consciente. 

Outro dado importante refere-se as preferências das 

puérperas, ao final da gestação, da via de parto (vaginal ou 

cesáreo) ou tipo de parto (normal ou cirúrgico). Dentre as 

puérperas entrevistadas, 90% relataram ter preferência, 

sendo que 50% preferiam o parto cesáreo/cirúrgico e 40% o 

parto vaginal/normal, e 10% não tinha preferência. 

Entretanto, 40% realizaram o parto cesáreo/cirúrgico e 60% 

o parto vaginal/normal. 

Apenas 40% das puérperas deste estudo manifestaram 

preferência pelo parto vaginal/normal. O percentual de 

escolha da via de parto vaginal foi menor neste estudo 

quando comparado ao estudo realizado por Leguizamon 

Junior, Steffani e Bonamigo (2013), no qual 74,1% das 

gestantes manifestaram preferência pelo parto normal e ao 

de Iorra et al. (2011) no qual 72,8% das gestantes também 

preferiram a via de parto vaginal. 

É importante considerar que o número de cesáreas 

realizado nas mulheres que compuseram a amostra deste 

estudo foi superior a taxa recomendada pela Organização 

Mundial da Saúde (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 

2015), que varia entre 10% a 15%. Pode-se observar que 

tanto a preferência das gestantes como o número de partos 

cesáreo/cirúrgico realizados apresentaram percentual acima 

do valor recomendado, porém o percentual de cesáreas 

realizadas (50%) foi inferior ao percentual pretendido 

(40%), no presente estudo. 

Entretanto, Nascimento et al. (2015) descreveram que 

76% das participantes da pesquisa, que investigou o respeito 

pelo tipo de parto escolhido pelas gestantes, manifestaram 

preferência pelo parto normal, porém foi realizado parto 

cirúrgico em 40% destas mulheres que elegeram a via 

vaginal e também em 20% das gestantes que haviam elegido 

a cesárea e em 4% que não tinham preferência pela via de 

parto. Os autores ponderaram que existem condições 

clínicas que justificam a indicação e a realização das 

cesáreas, mas também consideraram que a formação do 

médico obstetra pode moldar a sua preferência para a 

intervenção cirúrgica. 

Quando questionadas sobre a satisfação em relação a 

via de parto realizada, 90% das puérperas incluídas neste 

estudo declaram satisfação com o desfecho gestacional, 

apenas 10% se arrependeu da via de parto pretendida, de 

acordo com a seguinte declaração:  
 

“Ai, eu, primeiro eu optei pelo parto normal né, 

depois eu até me arrependi de ter optado por ele né, 

porque eu sofri demais. Eu fiquei 4 dias assim, 

dilatando sabe, nossa com dor 4 dia, então eu me 

arrependi” (P5) 

Outras declararam terem sentido dor quando foram 

questionados sobre as desvantagens do parto normal, como 

pode-se observar: 
 

“A dor antes do parto, depois do parto não sente 

mais nada de dor” (P5) 

“A desvantagem é a dor que vem antes da neném 

nascer” (P8) 

“A dor, insuportável” (P6) 

“Eu já tava tanto tempo assim com dor que dai na 

hora dela nascer eu já não tinha mais força” (P3) 

 

Oliveira e Penna (2018) estudaram a complexidade da 

escolha da via de parto e analisaram os discursos de 

puérperas sobre a via de parto, assim como neste estudo 

algumas mulheres referiram sentir dor na via de parto 

normal, entretanto apenas 10% demonstraram 

arrependimento e sentimento de decepção com a via de 

parto normal, de acordo com os resultados apresentados 

neste estudo. 

As puérperas entrevistadas consideraram outros 

aspectos da via de parto vaginal como sendo 

recompensadores, como cuidar da criança logo após o parto, 

rápida recuperação, proximidade mãe-bebê, demonstrando 

assim que não houve arrependimento da escolha da via de 

parto normal: 
 

“Que depois né, a recuperação é mais rápida, você 

já faz as coisas, você fica normal” (P5) 

“A recuperação, com certeza” (P6) 

“A vantagem dela é o depois né, você sofre na hora 

mas depois que nasce você ta nova de novo. Pra 

gente pode se cuida sozinha, cuida das crianças né” 

(P8) 

“Ela nasceu, eles colocaram ela em cima de mim, 

esperaram o cordão parar de pulsar pra cortar, ela 

ficou comigo o tempo todo” (P3) 

“Já ganhou já ta ali apta pra cuidar dela sem 

nenhum corte né” (P9) 

“Não fui muito dependente das pessoas por ser 

parto normal, fazia cuida da minha filha no 

primeiro momento que eu ganhei já cuidei dela eu 

mesmo (...) a recuperação foi bem satisfatória” 

(P7) 

 

Dados semelhantes foram encontrados em estudo 

realizado por Ferreira Junior et al. (2017) que analisou a 

experiência de mulheres que vivenciaram tanto o parto 

normal quanto o cirúrgico. Os autores constataram que as 

mulheres destacavam a dor do parto normal como um 

fenômeno presente em todo o momento do parto, entretanto, 

tolerável e possibilitando a rápida recuperação. Reis et al. 

(2017) constataram que a preferência pela via de parto 

vaginal estava relacionada com o autocuidado no pós-parto 

e com a rápida e indolor recuperação. 

Embora as puérperas sintam-se recompensadas da dor 

do parto vaginal com o prazer de cuidar do seu bebê e com a 

rápida recuperação, é um direito da mulher receber os 

cuidados necessários para o alívio e controle da dor. O 

preparo para o parto durante o pré-natal, o esclarecimento 

sobre a fisiologia feminina, o apoio familiar e a 

humanização do parto são métodos não farmacológicos de 

prevenção e de combate à dor (HADDAD e CECATTI, 

2011). 

Em contrapartida, a dor ou desconforto relatado pelas 

puérperas que realizaram parto cesáreo foi no pós-cirúrgico: 
 

 “A desvantagem é que você não pode ficar muito 

tempo com o bebe no colo né, pra não abrir os 

pontos e hoje, na primeira gestação não, da minha 

filha de 19 anos, mas essa eu tô sentindo dor nas 

costas que eu acredito que seja, vou até vê agora 

com a médica, talvez seja por causa da anestesia e 

o inchaço que demora mais pra gente desinchar 

devido acho que a anestesia também” (P1) 
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“Ah, eu acho que é mais o pós-operatório né, que 

eu acho que é um pouquinho mais difícil” (P2) 

“Ah, não tem vantagem nenhuma né, porque você 

fica ali toda anestesiada, quando acaba a anestesia 

você sente uma dor muito terrível porque é a dor da 

cesárea e ainda os gases. Então eu acho que não 

tem vantagem nenhuma” (P4) 

“A maior demora na recuperação” (P10) 

 

Os resultados desta pesquisa corroboram com o estudo 

de Velho, Santos e Collaço (2014) que concluíram que as 

vantagens da via de parto normal estavam relacionadas a 

natureza feminina e a rápida recuperação no pós-parto. Os 

autores também relataram que no parto cesáreo a vantagem 

é a ausência de dor no momento do parto e a desvantagem é 

a dor após a cirurgia. 

Em relação a amamentação, todas as puérperas 

entrevistadas relataram estar amamentando seus bebês no 

momento da entrevista. Entretanto, uma puérpera que 

declarou satisfação com a via de parto descreveu que, além 

do aleitamento materno, estava suplementando seu filho, 

como pode-se constatar no relato abaixo:  
 

“Ah, eu acho que ela tava mamando demais e meu 

peito não tava dando conta, as médica fala que não 

tem nada a ver o tamanho né do peito pra 

amamentação, mas ela tava mamando mamando 

mamando e chorando chorando chorando dai eu 

truxe ela no médico ela tava muito pra baixo do 

peso, dai eu por livre e espontânea vontade comecei 

a dar o NAN, sozinha” (P8) 

 

Dentre os diversos mitos e crenças relacionados ao 

aleitamento materno Marques, Cotta e Priore (2011) 

destacaram o choro do bebê, frequentemente associado a 

fome e, desta forma, atribuído erroneamente a baixa 

produção de leite pela lactante. Os autores se opuseram a 

este mito relatando que a hipogalactia tem ocorrência rara 

entre as nutrizes. Outro mito também associado ao desmame 

precoce está relacionado ao tamanho das mamas, como 

relatado pela participante desta pesquisa que iniciou o 

processo de desmame do seu bebê.  

Segundo Simões et al. (2015) a falta de conhecimento 

científico sobre amamentação por parte da nutriz influencia 

o desmame precoce e/ou a suplementação com leite 

artificial, entretanto é preciso considerar outros aspectos 

relativos a história gestacional da puérpera que neste estudo 

introduziu o leite artificial precocemente. A puérpera 

declarou estado civil de solteira, sem união estável e sem o 

acompanhamento do pai do bebê durante a gravidez que, por 

sua vez, não foi nem planejada e nem desejada. Declarou, 

ainda, que não houve aceitação da gestação.  

Estudo realizado por Silva et al. (2012) descreveu que 

as puérperas que estavam amamentando relataram que 

recebiam apoio e incentivo do pai do bebê e, também, que a 

falta de apoio paterno e o fato da puérpera não viver com o 

pai do seu filho influenciaram o desmame precoce nos 

primeiros meses de vida do bebê. 

Estudo realizado por Costa et al. (2003), com o 

objetivo de entender as expectativas, experiências e 

satisfação de puérperas em relação ao parto, mostrou que a 

intensidade da dor sentida pela mulher, tanto no momento 

do parto como no pós-parto, foi eleita por 72,1% das 

puérperas como o fator determinante para a insatisfação com 

o parto. Na presente pesquisa também houve relato de dor 

pelas puérperas, entretanto não houve insatisfação com a via 

de parto nos depoimentos de 90% das entrevistadas. 

Portanto, a via de parto não foi determinante para a prática 

do aleitamento materno do recém-nascido. Algumas 

entrevistadas relataram que desejaram e aceitaram a 

gravidez e, ao serem questionadas em relação aos pontos 

positivos que influenciaram na prática da amamentação, 

declararam que: 
 

“O ambiente tranquilo, a ajuda dele (marido) 

também foi bem-vinda porque eu ainda tava 

deitada, não podia levantar. A primeira mamada foi 

tranquila e foi ruim pra mim, porque eu tava 

deitada, sabe, dai foi meio desconfortável, mas do 

resto...” (P2) 

“Eu acho que sim, porque é tudo natural né, tudo 

meu corpo comandando assim, dai é quando é tipo 

conectado, sabe, dai é tudo perfeito assim. Acho 

que quando é uma cesárea é mais assim, da nossa 

hora, quando é um parto normal o neném já tá 

pronto então o corpo já prepara tudo” (P3) 

“O apoio pra você não desistir porque como dói 

muito né se você tem o apoio de alguém falando 

‘não, vamo lá, tenta mais um pouco, vamo, vamo 

consultar uma fono né e tudo’ porque realmente 

doi” (P6) 

“Eu acho que a proximidade mãe e filho que eu 

acho que é a principal porque aquele olhinho 

quando tá mamando é a coisa mais linda do mundo 

e a imunidade, resistência da criança” (P10) 

Em concordância, Rapoport e Piccinini (2006) 

expuseram que a rede de apoio social tem efeito positivo na 

relação que a mãe estabelece com o recém-nascido, pois 

aumenta a disponibilidade materna para os cuidados com o 

bebê. Neste estudo foi possível verificar que o apoio 

conjugal e de profissionais da saúde foram fundamentais 

para a prática do aleitamento materno, como apontou o 

estudo de Junges et al. (2010) ao descrever os fatores que 

influenciaram a amamentação.  

IV. CONCLUSÕES 

A satisfação materna com a via de parto não foi o fator 

determinante que influenciou na prática do aleitamento 

materno na presente pesquisa. O estudo mostrou que, frente 

a complexidade do processo gestacional, do parto e do 

puerpério, o apoio conjugal foi importante para a mulher 

amamentar o seu bebê.  

Embora a via de parto não tenha influenciado a 

amamentação, o evento do parto foi marcante para as 

mulheres entrevistadas. Desta forma, para a promoção da 

saúde e do bem-estar materno, são necessários 

esclarecimentos sobre o parto vaginal e cirúrgico durante o 

período gestacional, para que a gestante possa ser incluída 

no processo decisório da via de parto e ser protagonista no 

nascimento do seu bebê. 

É fundamental a inclusão paterna na assistência pré-

natal, parto e puerpério, pois a participação do pai do bebê 

resulta em segurança para a mulher e favorece a vinculação 

entre a mãe e o seu bebê. Os homens, por sua vez, ao 

receberem informações e orientações dos profissionais da 

saúde preparam-se para dar suporte e apoio às suas esposas 

ou companheiras e preparam-se para vivenciar a 

paternidade. 
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USO DO AUDIOVISUAL NO PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM AOS 

ENFERMEIROS DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA NO ATENDIMENTO 

AO HIPERTENSO 
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Resumo - O tema deste artigo trata-se do uso do audiovisual no 

processo de ensino-aprendizagem aos enfermeiros do Plano Saúde 

da Família (PSF) no atendimento ao hipertenso. A Estratégia 

Saúde da Família (ESF), que representa atenção à saúde focada 

na família e na comunidade, pressupõe a adequação às diferentes 

realidades locais, baseada na relação do trabalhador-usuário 

através do vínculo de compromisso e co-responsabilização. Deste 

modo, este estudo tem como objetivo geral avaliar as possibilidades 

de uso do audiovisual no processo de ensino-aprendizagem aos 

enfermeiros do PSF no atendimento ao hipertenso.  Como 

metodologia utilizou-se a pesquisa bibliográfica, a partir de outros 

estudos já realizados experimentando o audiovisual na 

capacitação de profissionais. 

Palavras-chave: Audiovisual. Ensino-aprendizagem. PSF. 

Abstract - The theme of this article is the use of the audiovisual in 

the teaching-learning process to the Family Health Plan (PSF) 

nurses in the care of the hypertensive. The Family Health Strategy 

(ESF), which represents health care focused on family and 

community, presupposes adaptation to different local realities, 

based on the worker-user relationship through a commitment and 

co-responsibility relationship. Thus, this study has as general 

objective to evaluate the possibilities of use of audiovisual in the 

teaching-learning process to the nurses of the PSF in the care of 

the hypertensive.  As methodology was used bibliographic research 

starting from other studies already accomplished trying the 

audiovisual in the professionals' training. 

Keywords: Audiovisual. Teaching Learning. PSF. 

I. INTRODUÇÃO 

Este artigo apresenta como tema o uso do audiovisual 

no processo de ensino-aprendizagem aos enfermeiros do 

PSF- Programa de Atendimento à Família no atendimento ao 

hipertenso considerando que na era da internet as linguagens 

audiovisuais trazem para o processo de ensino-aprendizagem 

as ações em si da imagem em movimento e das estruturas 

narrativas do cinema e da televisão. 

Como toda linguagem, as visuais têm um código próprio 

de relação com os “leitores” composta de imagem e som, cuja 

transmissão é realizada através dos vídeos, filmes ou 

documentários. Estes códigos são compostos de meios 

explícitos, de fácil compreensão, e de elementos semânticos 

implícitos, que são, muitas vezes, percebidos pelo 

inconsciente. 

Neste sentido, a obra cinematográfica, quer seja 

expressa pela ficção ou não-ficção, ou pelas obras de curta, 

média e longa-metragem pode ser analisada como necessário 

instrumento na construção do saber. Segundo Samain (1998, 

p.56), ainda que existam,

“[...] atrás e dentro (das) matrizes imagéticas – 

fotográficas, cinematográficas, videográficas, 

informática – lógicas e filosofias, que temos ainda 

que descobrir e por à luz” 

arriscamo-nos a afirmar que a construção do saber pelo uso 

da obra cinematográfica ocorre, na maioria das vezes, por 

meio do exercício crítico e reflexivo sobre questões as mais 

diversas, e, sobretudo, na ampliação da experiência estética e 

da experiência empática.  

Na estreita relação com a obra em si, podemos assegurar 

que quanto mais se estiver cauteloso na apreciação de um 

clipe, um vídeo, um documentário ou um filme, melhor se 

perceberá os pontos de vista do autor, seus valores políticos e 

éticos e, por conseguinte, mais fácil será para interpretá-la e 

julgá-la e, assim, extrair dela (a obra) maior prazer estético e 

maior estreitamento com a “mensagem” inserida.  

Em se tratando da Estratégia Saúde da Família (ESF) 

que representa atenção à saúde focada na família e na 

comunidade, pressupõe a adequação às diferentes realidades 

locais, aprimorada na relação do trabalhador-usuário através 

o vínculo de compromisso e corresponsabilização. Implica

em alterações significativas na relação entre os trabalhadores 

de saúde e a população usuária, na estruturação dos serviços 

e no perfil de assistência à saúde, oferecido à população. 

Deste modo, frente ao seguinte questionamento: de que 

maneira o audiovisual pode contribuir no ensino-

aprendizagem de enfermeiros do PSF no atendimento ao 

hipertenso? Este estudo tem como objetivo geral avaliar as 

possibilidades do uso do audiovisual no processo de ensino-

aprendizagem aos enfermeiros do PSF no atendimento ao 

hipertenso.  

II. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 - Hipertensão 

A preocupação com a saúde do trabalhador surge na 

lnglaterra, na primeira metade do século lX, com a Revolução 

lndustrial, ainda com a denominação somente de Medicina do 
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Trabalho. Evoluiu conceitualmente e a prática alterou a 

denominação de Medicina no Trabalho para Saúde 

Ocupacional até chegar à saúde o trabalhador. Justificada 

pelo pouco tempo histórico desde o eu surgimento, 

continuadamente encontra-se em processo de adequação, 

apesar do tema prosseguir com pouca metodologia para a sua 

abordagem (MENDES; DIAS, 1991). A área ST- Saúde do 

Trabalhado e envolve a prevenção das enfermidades 

relacionadas ao trabalho, inclusive inter-relação entre o 

trabalho e a saúde. 

Profissionais da ST sempre que possível são envolvidos 

na organização a escolha dos equipamentos de Saúde e 

Segurança, em métodos (procedimentos apropriados, em 

práticas de trabalho seguro, e deveriam encorajar a 

participação dos trabalhadores neste campo, levando em 

consideração sua própria experiência (lCOH, 2002). 

Em 90 a 905 dos casos não há uma causa conhecida para 

hipertensão. Mas, eventualmente, problemas endócrinos e 

renais, gravidez uso frequente de alguns medicamentos 

(anticoncepcionais descongestionantes nasais, 

antidepressivos, corticoides e moderadores de apetite) de 

cocaína, bem como doenças neurológicas, podem ser causas 

de hipertensão arterial (PERES, 2003). 

É importante controlar a hipertensão arterial porque a 

expectativa de vida de uma pessoa com hipertensão é 40% 

menor que a de um indivíduo sadio, ao longo dos anos. O fato 

é que, ao esforçar-se para bombear o sangue, o coração do 

hipertenso fica vulnerável à insuficiência cardíaca. Além 

disso, devido ao aumento da pressão, vai desgastando os 

vasos, que podem romper-se e causar o derrame cerebral. 

Esse desgaste ainda facilita o acúmulo de placas de gordura 

nas artérias, predispondo o indivíduo ao infarto. Outra 

consequência grave é o comprometimento do sistema de 

filtração dos rins (LAURENTI, 1980). 

A doença pode ser prevenida levando uma vida 

saudável, mantendo o peso ideal, não ingerindo bebidas 

alcoólicas, fazendo exercícios, não fumando e adotando uma 

dieta balanceada, com consumo moderado de sal são atitudes 

preventivas. Também é recomendável que toda pessoa com 

mais de 40 anos faça medidas periódicas de pressão - 

sobretudo quem tem histórico de pressão alta na família - 

sempre sob orientação médica (MENDES, 1999). 

A Hipertensão Arterial está distribuída em todas as 

regiões do mundo, atendendo a múltiplos fatores de índole 

econômico, social, cultural ambiental e étnico. É considerada 

um problema de saúde pública, com elevado custo econômico 

social, principalmente em decorrência das suas 

complicações. 

O absenteísmo expressa a percentagem de tempo não 

trabalhado em decorrência das ausências, em relação ao 

volume de atividade esperada ou planejada (CHIAVENATO, 

1997) A Organização lnternacional do Trabalho recomenda a 

exclusão de férias e folgas para o cálculo do índice de 

Absenteísmo, por serem ausências previstas (PAVANI, 

2000). 

Tendo como base Chiavenato (2004), o absenteísmo, 

neste trabalho, constitui a soma dos períodos em que os 

funcionários encontram-se ausentes do trabalho nas seguintes 

situações: doenças efetivamente comprovadas ou não; razões 

diversas; faltas voluntárias por motivos pessoais, problemas 

de transporte, problemas organizacionais e greves. Segundo 

o Bureau of National Affairs (BNA), apud Chiavenato 

(2004), o absenteísmo pode ser calculado a partir da seguinte 

fórmula: Todavia, quando se trata do principal recurso de 

uma empresa, as pessoas não bastam saber se estão presentes 

ou não, se estão alcançando as metas ou não muitas vezes tem 

que se ir além. Isto significa estar atento aos movimentos do 

corpo funcional. Não apenas às palavras e aos números, mas 

principalmente ao contexto que os cerca. 

O absenteísmo, absentismo ou ausentíssimo é uma 

expressão utilizada para designar a falta do empregado ao 

trabalho. Isto é, a soma dos períodos em que os empregados 

de determinada organização se encontram ausentes do 

trabalho, não sendo a ausência motivada por desemprego, 

doença prolongada ou licença legal (CHIAVENATO, 1994, 

p. 119) 

Segundo Otero (1993), a etiologia do absenteísmo é 

multifatorial, dependendo da sua origem. Podem ser 

classificados em fatores dependentes da atividade laboral, 

perilaborais, do meio extralaboral, patologias sofridas pelo 

trabalhador, fatores individuais administrativos. 

2.2 - Informática Educativa no Brasil 

O conhecimento é tido como a base para o 

desenvolvimento da sociedade, esta que evoluiu d economia 

agrícola, passou pela economia industrial e hoje vive a 

economia da informação, onde o conhecimento é a atividade 

principal.  

Hoje, se sobressai no mercado aquele indivíduo que 

consegue pensar, criar através de seu conhecimento, sendo 

este fundamental para a construção da atual sociedade em 

suas necessidades econômicas, bem como para o próprio 

crescimento humano. 

Para Kuhn (1975, p. 175): 
 

“[...] sendo os manuais veículos pedagógicos 

destinados a perpetuar a ciência normal, devem ser 

parcialmente ou totalmente reescritos toda vez que a 

linguagem, a estrutura dos problemas ou as normas 

da ciência normal se modificam. Em suma, precisam 

ser reescritos imediatamente após cada revolução 

científica e, uma vez e escritos, dissimulam 

inevitavelmente não só o papel desempenhado, mas 

também a própria existência das revoluções que os 

produziram.” 

 

É o que propõe Seymour Papert (1980), através da teoria 

do Construcionismo, na qual ele acredita que o aluno com o 

intermédio do computador possa desenvolver seus próprios 

conhecimentos, sendo o professor apenas um facilitador 

criativo e não mais um mero transmissor de conhecimentos. 

O computador funciona como o intermediário entre o 

meio e o aluno, onde o mesmo deve absorver o máximo de 

conhecimento com o mínimo de ensino.  

Desta forma, hoje, o computador é visto como um aliado 

do educador em suas práticas pedagógicas, essa prática é tão 

recente que ainda não se tem ao certo uma ideia clara de seus 

efeitos.  

Lévy (1993, p.46) destaca que o “[...] saber-fluxo, o 

saber-transação de conhecimento, as novas tecnologias da 

inteligência individual e coletiva estão modificando 

profundamente os dados do problema da educação e da 

formação”. 

Deste modo, no mundo globalizado é importante que se 

tente substituir as ideias pedagógicas que se encontram 

defasadas, permitindo que as ideias tecnológicas façam parte 

do Projeto Político Pedagógico da escola. Segundo Mello 

(2005, p. 20) é importante que “[...] a tecnologia da 
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informação possa contribuir para tornar reais utopias 

pedagógicas tão antigas”.  

Assim, para que as TICs – Tecnologias de informação e 

Comunicação sejam de fato enriquecedoras e preparem os 

alunos para o futuro, faz-se necessário a priorização da 

formação dos professores para que possam garantir a 

utilização adequada dos computadores e dos softwares 

educativos. De acordo com Rezende (2002) software, em 

linhas gerais, pode ser entendido como a tecnologia 

estratégica do início do terceiro milênio porque suas 

aplicações tornaram-se indispensáveis à vida, ou seja, no dia 

a dia das pessoas é tão comum que às vezes nem se percebe a 

utilização do mesmo.  

Também existe o software comercial, que pode ser 

definido como o sistema responsável pelo processamento de 

informações comerciais, e ainda o software científico e de 

engenharia, que tem como característica principal ser 

composto de algoritmos de processamento de números.  

Chaves (2006, p. 35) destaca que software educacional 

é “[...] aquele que pode ser usado para algum objetivo 

educacional ou pedagogicamente defensável, qualquer que 

seja sua natureza ou finalidade para a qual tenha sido criado”.  

De acordo com Oliveira (2000 apud GOMES e 

PADOVANI, 2005) o software educacional consiste em um 

sistema computacional, criado para facilitar a aprendizagem 

de conceitos específicos, agindo de forma interativa, são 

softwares pensados, programados, e implementados com 

objetivos educativos. 

Ao se desenvolver um Software Educacional para apoiar 

o processo de aprendizagem é necessário, inicialmente, 

definir sua concepção pedagógica, de acordo com Ramos 

(1995, p. 3) a “[...] primeira e principal etapa, pois o tipo de 

uso a que se destina, reflete a concepção pedagógica do 

software”. Dessa forma, torna-se possível se alcançar os 

objetivos educativos visados a partir da utilização de um 

software educacional. 

Já o construtivismo está voltado para as relações entre o 

indivíduo e o meio, nesse paradigma o aluno é visto como um 

ser humano que reage aos estímulos externos, construindo e 

organizando o seu próprio conhecimento de forma cada vez 

mais elaborada (TAILLE, OLIVEIRA e DANTAS, 1992). 

Por sua vez, o software heurístico foca na aprendizagem 

experimental ou por descobrimento, possui um ambiente rico 

em situações que o aluno deve explorar.  

Há, ainda, a abordagem branda, em que há uma 

interação com o computador, o aluno faz uma série de 

atividades interessantes para ele, que se configuram como 

desafios. Nessa abordagem, os erros são vistos como fontes 

de reflexão para os novos desafios. Os softwares de exercício 

e prática são focados, basicamente, em duas das fases de 

aprendizagem propostas por Gargné: a aplicação e a 

retroalimentação, a proposta desses softwares é mais simples 

que a dos tutoriais, eles são utilizados para que o aluno faça 

uma revisão do assunto estudado (GIRAFFA, 1999). 

Segundo Valente (2000, p. 5): 
 

“Tipicamente os programas de exercício-e- prática 

são utilizados para revisar material visto em classe 

principalmente, material que envolve memorização 

e repetição […]. Estes programas requerem a 

resposta frequente do aluno, propiciam feedback 

imediato, exploram as características gráficas e 

sonoras do computador e, geralmente, são 

apresentados na forma de jogos.” 

 

A partir desses jogos, o aluno pode criar modelos 

dinâmicos do mundo real dentro do contexto abordado no 

assunto de sala de aula, através desses softwares o aluno 

poderá criar hipóteses, analisar resultados e refinar os 

conceitos.  

Os jogos educacionais também se sustentam na 

construção de situações semelhantes à realidade dos alunos, 

porém, além disso, esses softwares educacionais apresentam 

um componente de entretenimento, se voltando para o lúdico, 

em que o aluno aprende brincando.  

III. DISCUSSÃO 

Pode-se dizer que o professor é um profissional 

capacitado para interagir com seus alunos em todos os 

sentidos, suas ações devem englobar, além da transmissão de 

novos conhecimentos, uma visão holística do aluno, 

articulando os conhecimentos escolares aos saberes prévios 

do aluno, motivando-o, instigando a sua curiosidade e a 

disposição para a aprendizagem.  

Sobre o assunto, Takahashi (2000, p. 45) destaca que: 
 

“[...] educar em uma Sociedade de Informações 

significa muito mais que treinar as pessoas para o 

uso das tecnologias de informação e comunicação: 

trata-se de investir na criação de competências 

suficientemente amplas que lhes permitam ter uma 

atuação fundamentada no conhecimento, operarem 

com fluência os novos meios e ferramentas em seu 

trabalho, bem como aplicar criativamente as novas 

mídias, seja em usos simples e rotineiros, seja em 

aplicações mais sofisticadas.”  

 

Desse modo, é fundamental que o professor acompanhe 

as mudanças sociais cada vez mais complexas e competitivas, 

devendo considerar que sua própria função é ameaçada caso 

continue à margem das novas exigências, pois a 

competitividade no mercado de trabalho abrange todos os 

setores, não deixando o setor da educação em segundo plano. 

Pensando nisso, os termos informação e conhecimento 

são termos que se assemelham, contudo, não representam a 

mesma coisa. A informação é uma coletânea de dados que 

são organizados com o intuito de informar, já o conhecimento 

tem-se a exigência da compreensão, do discernimento e 

acima de tudo da intervenção no conjunto de dados para se 

chegar em algo novo, daí a importância do mediador 

professor para sucesso no que se deseja.  

Nóvoa, (2002, p.23), elucida que “[...] o aprender 

contínuo é essencial e se concentra em dois pilares: a própria 

pessoa, como agente, e a escola, como lugar de crescimento 

profissional permanente”.  

Para se introduzir as TICs na prática pedagógica, os 

professores devem ter a compreensão ampla acerca dessa 

tecnologia. Tem-se ainda, a necessidade do professor se 

capacitar devido o advento da Sociedade da Informação.  

Corroborando com os autores, Alarcão (2001) menciona 

que o professor deixou de ser um mero reprodutor de ideias e 

práticas externas, passando a ser um profissional capaz de 

pensar, refletir e articular a sua prática pedagógica, 

articulando-a com seus valores, crenças e saberes, que nas 

diversas situações que sua profissão impõe, tantas vezes 

imprevistas, possa agir de forma flexível, situada e reativa. 

Nesse ambiente, as TICs funcionam como instrumento 

mediador do ensino-aprendizagem. 

Conforme Valente (2000, p. 1) “[...] para a implantação 

do computador na educação, são necessários basicamente 
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quatro ingredientes: o computador, o software educativo, o 

professor capacitado para usar o computador como meio 

educacional e o aluno”. 

Devido a rapidez da evolução da tecnologia é necessário 

que o professor acompanhe com autonomia esse 

conhecimento. O uso deve ser contínuo ao máximo possível, 

no intuito de aperfeiçoar a formação do profissional, visando 

o hábito de processar, organizar dados e participar de fóruns, 

chats e afins.  

Outro ponto a ser acrescentado é a necessidade de 

definição do desenho instrucional, que em qualquer curso 

pode ser percebida como a necessidade de definição da 

trajetória dos alunos em um dado curso e das ferramentas e 

instrumentos disponíveis no material didático oferecido 

(recursos financeiros, cognitivos, materiais, de poder...) de 

maneira a que estes alunos possam percorrer esta trajetória e 

atingirem os objetivos do curso, expressos no perfil do 

egresso (SAMAIN, 1996).  

O Design Instrucional é um campo do Design 

relativamente atual que almeja realizar uma mediação 

pedagógica dos conteúdos disponibilizados pelos materiais 

didáticos usados em cursos a distância, cursos presenciais ou 

em cursos semipresenciais (SAMAIN, 1996). 

A inserção da linguagem audiovisual na educação e, 

mais especificamente, na construção de materiais didáticos 

desde há muito tempo vem sendo usada por vários cursos com 

bons resultados, e de modo geral está presente em cursos com 

desenhos instrucionais inovadores e sensíveis às 

possibilidades do campo da Comunicação Social.  

As linguagens audiovisuais trazem para o processo de 

ensino-aprendizagem as questões das estruturas narrativas do 

cinema e da televisão tão familiares às sociedades, quer seja 

pelas idas ao cinema ou pelo uso da televisão, e expandem as 

probabilidades de discussões no âmbito dos processos de 

criação, estimulando os mecanismos cognitivos de reflexão e 

análise, ajudando na formação para o exercício consciente e 

crítico da cidadania (SAMAIN, 1996). A educação 

continuada é considerada também fundamental para uma 

tomada de consciência da necessidade da formação 

profissional sistemática, programada de modo a atingir todos 

os níveis, oferecendo a todos a oportunidade de crescimento 

profissional e pessoal. Assim, o enfermeiro é um educador 

em qualquer campo de atuação, seja no ensino ou na 

assistência, sendo este processo de trabalho tão importante 

quanto o de pesquisa ou o administrativo (FERREIRA, 

Juliana Caires de Oliveira Achili; KURCGANT, Paulina, 

2007). 
No processo de educação permanente, no qual os 

indivíduos devem estar abertos a aprender, as metodologias 

pedagógicas devem se basear na aprendizagem significativa, 

criada por David Ausubel (1960-1970). Desigual da 

aprendizagem mecânica, que preza pelo acúmulo de 

conteúdos na aprendizagem significativa há diálogo com as 

experiências prévias que cada um tem. A aprendizagem 

significativa se dá “[...] tanto por meio da descoberta como 

por meio da repetição” (PESSANHA; CUNHA, 2009) ou 

seja, aprender uma novidade que faça sentido para o 

trabalhador também pode se dar no processo de trabalho. O 

conhecimento quando obtido de forma significativa “[...] é 

retido e lembrado por mais tempo e aumenta a capacidade de 

aprender outros conteúdos de uma maneira mais fácil, mesmo 

se a informação original for esquecida” (PESSANHA; 

CUNHA, 2009). 

 

IV. CONCLUSÃO  

Sobre o uso de recursos audiovisuais na construção de 

materiais didáticos, podemos concluir que os mesmos ajudam 

a levantar novos vínculos institucionais e pedagógicos na 

relação ensino-aprendizagem, porém, da mesma forma que 

saber juntar as letras para formar palavras não significa saber 

interpretar um texto, olhar não significa saber ver.  
Nota-se que é possível se trabalhar através do vídeo de 

muitas formas, níveis e modalidades de ensino. É 

fundamental que, em todo processo educativo, o uso dos 

recursos disponíveis seja intencional, ou seja, utilizar tais 

recursos de forma integrada ao planejamento didático, 

objetivando a aprendizagem do aluno. Em qualquer 

modalidade de ensino o vídeo pode ser uma importante 

ferramenta para a condução da aprendizagem, basta que seja 

utilizado com essa finalidade. Cabe, portanto, ao professor e 

à instituição assumir uma postura relacionada ao uso do vídeo 

de buscar, testar, mas, para, além disso, refletir sobre este 

processo e transformá-lo em conteúdo de ensino. 
A ESF é considerada pelo Ministério da Saúde como a 

fundamental política reorientada do modelo de atenção à 

saúde no país. A implantação em comunidades da cidade do 

Rio de Janeiro com baixo Índice de Desenvolvimento 

Humano, altos riscos sociais e ambientais, como é o caso do 

Complexo do Alemão, trazem grandes desafios aos gestores 

dos serviços de saúde. A realidade social da população  

Marcada pela violência urbana e estrutural, influencia 

fortemente no processo de trabalho das equipes 

multiprofissionais, provoca descontinuidade da atenção à 

saúde e perda de vínculo na relação trabalhador-usuário. 

As políticas de formação dos trabalhadores da saúde 

devem avaliar que as realidades encontradas no SUS são 

complexas. 

V. REFERÊNCIAS 

ARROYO, Miguel González. Educação de jovens e adultos: 

um campo de direitos e de responsabilidade pública. In: 

SOARES, Leôncio; GIOVANETTI, Maria Amélia G. C.; 

GOMES, Nilma Lino (orgs.). Diálogos na educação de 

jovens e adultos. 2 ed. Belo Horizonte: Autência, 2003. 

BALTAZAR, N.; GERMANO, J. Os weblogs e a sua 

apropriação por parte dos jovens universitários. Revista de 

Ciências da Informação e da Comunicação do CETAC.  

2006.   

BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 

nº 9394/96. Brasília: MEC, 1996. 

BORGES NETO, Fernanda. A geografia escolar do aluno 

EJA: caminhos para uma prática de ensino. 

[DISSERTAÇÃO] Minas Gerais. 2008. 

CAVALCANTE, Meire. O que dá certo na Educação de 

Jovens e Adultos. Escola Online, Ed. 184.  2005.  

FARIA, Juliana Batista. Alfabetização Matemática. In: 

CONGRESSO DE LEITURA DO BRASIL, 15, 

SEMINÁRIO DE EDUCAÇÃO MATEMÁTICA, 2, 2005, 

Campinas. Resumos...Campinas: ALB, 2005. 

FREIRE, Paulo. Conscientização.  São Paulo: Moraes. 1980. 

FUSARI, J.C. Formação contínua de educadores: um 

estudo de representações de coordenadores pedagógicos da 

Secretaria Municipal de Educação de São Paulo (SMESP), 



Volume 13 – n. 155 – Novembro/2018 

ISSN 1809-3957 

1997, 201 f. Tese (doutorado). São Paulo: Faculdade de 

educação, Universidade de São Paulo. 

GERALDI, João Wanderley Geraldi et al. O texto na sala de 

aula. - 3ª ed. - São Paulo: Ática, 2005. 

HADDAD, Sérgio. Tendências Atuais da Educação de 

Jovens e Adultos no Brasil. In.: MEC-INEPSEF/UNESCO, 

Encontro Latino-Americano sobre Educação de Jovens e 

Adultos Trabalhadores, (ANAIS), Brasília, p.86-108, 1994. 

KAERCHER, N. A. O gato comeu a Geografia crítica? 

Alguns obstáculos a superar no ensino-aprendizagem de 

Geografia. In: PONTUSCHKA, N. N.; OLIVEIRA, A. U. 

Geografia em perspectiva. 2. ed. São Paulo: Contexto, p. 

221-231. 2004. 

LIMA, Paulo Gomes. A formação do educador reflexivo: um 

olhar sobre a construção de sua prática pedagógica. Revista 

da Escola Adventista. Engenheiro Coelho/SP. 2007. 

MARTINHO, T.; POMBO, L. Potencialidades das TIC no 

ensino das Ciências Naturais. Revista Electrónica de 

Enseñanza de las Ciencias. v. 8, nº 2, p. 527-538, 2009. 

NERI, Kildrei Alcântara; SOARES, Patrícia Barros Soares; 

MACIEL, Francisca Izabel Pereira. PROEF I: expectativas 

dos alunos e a prática dos monitores das turmas de 

alfabetização. UFMG, Belo Horizonte, 2005. 

POMPLONA, Kelma. 2002. Disponível em: 

(www.paraibanews.com/colunistas/conceitodeeducacao). 

Acesso em: dezembro de 2016. 

PIMENTA, Selma Garrido e GHEDIN, Evandro. Professor 

reflexivo no Brasil: Gênese e crítica de um conceito. São 

Paulo: Cortez Editora, 2005. 

RIOS, Terezinha Azeredo. Ética e Competência. 10. ed. São 

Paulo: Cortez, 2001. 

SAMAIN, Etienne. Pedagogia da imagem, imagem da 

pedagogia. Seminário Pedagogia da imagem, imagem da 

pedagogia. Faculdade de Educação/UFF.1996.  

_________. Questões heurísticas em torno do uso das 

imagens nas ciências sociais. In: FELDMAN BIANCO, 

Bela; LEITE, Mirian Lifchitz Moreira (Org.). Desafios da 

imagem: fotografia, iconografia e vídeo nas ciências sociais. 

Campinas: Papirus, 1998. p. 51-62. 

SANTOS, Milton. Por uma outra globalização. Do 

pensamento único à consciência universal. 2000.  

SMITH, J. Teachers work and the Politics of Reflection. 

American Educational Research Journal Summer, 2001. 

SCHON, D. A. Formar professores como profissionais 

reflexivos. In Nóvoa, A. (coord.) Os professores e a sua 

formação. Lisboa: Dom Quixote, p. 77-91. 1995. 

VASCONCELLOS, Celso dos S. Avaliação Concepção 

Dialética, Libertadora do Processo de Avaliação Escolar. 

São Paulo: Libertad, 2000. 

VI. COPYRIGHT 

Direitos autorais: Os autores são os únicos responsáveis pelo 

material incluído no artigo. 

Submetido em: 13/06/2018 

Aprovado em:   20/08/2018 

 

 

 

 



Volume 13 – n. 155 – Novembro/2018 

ISSN 1809-3957 

 Revista SODEBRAS – Volume 13 

N° 155 – NOVEMBRO/ 2018 

UM ESTUDO SOBRE A SITUAÇÃO PROFISSIONAL DE EGRESSOS DE 

CURSOS DO PRONATEC NO MUNDO DO TRABALHO 

A STUDY ON THE PROFESSIONAL SITUATION OF PRONATEC COURSES IN 

THE WORLD OF WORK 

 ALICE SILVA CANTÃO DIAS¹; CRISTIANA TRINDADE ITUASSU²; 

LUIZ RODRIGO CUNHA MOURA³  

1; 3 - CENTRO UNIVERSITÁRIO UNA; 2- UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS 

 alice.cantao@gmail.com; crisituassu@ufmg.br; luiz.moura@prof.una.br

Resumo – No contexto das políticas públicas relativas à educação 

profissional, destaca-se o Programa Nacional de Acesso ao Ensino 

Técnico e Emprego (PRONATEC), que envolveu um número 

expressivo de indivíduos e investimento relevante. Esta pesquisa 

descritiva e quantitativa, objetiva descrever a situação profissional 

de egressos de cursos do PRONATEC. 578 ex-alunos responderam 

questionários, analisados via estatística descritiva. Os resultados 

mostraram que parcela razoável de respondentes ainda se 

encontra fora do mundo do trabalho. Além disso, vários egressos 

que trabalham não atuam na área de formação do curso e o 

principal motivo apontado é a falta de oportunidade. Esses 

achados suscitam uma discussão a respeito do argumento segundo 

o qual a empregabilidade depende, essencialmente, da

qualificação dos trabalhadores, pois evidenciam a existência de 

outros fatores que afetam a capacidade do indivíduo de conseguir 

um emprego. 

Palavras-chave: PRONATEC. Educação Profissional. Mundo do 

Trabalho. 

Abstract - In the context of public policies regarding professional 

education, stands out the National Program of Access to Technical 

Education and Employment (PRONATEC) that involved 

significant amount of investments and people. This qualitative 

descriptive research aims to describe the profile of egress student 

of PRONATEC. An amount of 587 egresses answered a survey 

which were analyzed through descriptive statistics. The results 

show that a considerable number of respondents are out of job 

market. Besides, many egresses included on the job market are not 

working at their original course due to the lack of opportunity. An 

issue that should be emphasized is the feeling that employability is 

associated strictly with educational factors, because the results of 

this paper highlight that there are other factors that leads one to 

achieve and retain a job. 

Keywords: PRONATEC. Professional Education. Word of Work. 

I. INTRODUÇÃO 

O processo de qualificação era, no início, restrito às 

classes dominantes, ou seja, a aqueles que detinham o 

controle social dos bens materiais e espirituais (ÁVILA, 

2009). Contudo, com o passar do tempo, foi necessário que 

as classes trabalhadoras recebessem não somente a educação 

prática para o trabalho, visto que ele passou a exigir 

habilidades e conhecimentos que eram adquiridos fora desse 

ambiente.  

Ainda que se reconheçam avanços desde então, a 

educação não atingiu a todos ou, pelo menos, não do mesmo 

modo. O problema da baixa escolaridade e da baixa 

qualificação para o trabalho, por sua vez, não costuma ser 

encarado como resultado de falhas do sistema de educação e 

das desigualdades sociais encontradas no Brasil, mas, sim, 

como carência de um sujeito pobre e sem ambição 

(CARVALHO, 2003). Piorando a situação, a economia não 

consegue gerar empregos suficientes para absorver os jovens. 

Com isso, tem-se uma geração perdida e em desafeto, com 

desempregados e subempregados, incluindo um número alto 

de recém-formados (COY, 2011).  

Nesse contexto, as críticas ao sistema educacional 

brasileiro são muitas. Para Kuenzer (2000), por exemplo, por 

força de políticas públicas ligadas à democratização, 

aumenta-se o número de inclusão em todos os pontos da 

cadeia. Os processos educativos, porém, são prejudicados, 

resultando, assim, numa mera oportunidade de certificação, 

que não assegura nem inclusão, nem permanência no 

mercado de trabalho. Talvez também em função disso, no 

País, a experiência parece mais valorizada do que a 

escolaridade (ROCHA, 2008).  A despeito dessa aparente 

desvalorização da qualificação, as mudanças econômicas 

ocorridas nos anos 1990 revelaram que as exigências do 

mercado e as adequações dos recursos humanos tinham um 

ponto em comum: a centralidade da educação nesse novo 

cenário, em que se destacam a maior competividade exigida 

pela abertura da economia e a difusão das novas formas de 

produzir (FOGAÇA; SALM, 2006). Resultados desse 

descompasso se refletem na realidade do mundo do trabalho, 

no País: ela não se mostra promissora e aparece nos baixos 

salários, nas taxas de rotatividade, no alto grau de 

informalidade e na precarização nas relações de trabalho que 

o caracterizam (ARAÚJO; BORGES, 2000). Assim, os

desafios para inserir a força de trabalho no mercado têm sido 

muitos, como se pode ver, por exemplo, pela taxa de 

desemprego que o País exibia no primeiro trimestre de 2018: 

13,1% (IBGE, 2018). 

Por um lado, não é possível afirmar que as 

oportunidades estão descoladas do contexto social em que 

surgem. A qualificação não pode ser considerada como 

condição de empregabilidade sem uma análise crítica do 

contexto social, sob pena de mascarar as dificuldades 

estruturais do mercado de trabalho, retirar a responsabilidade 

do governo na adoção de políticas públicas, isentar as 
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empresas de sua responsabilidade social e atribuir ao 

indivíduo toda e qualquer responsabilidade por sua inserção 

no mercado de trabalho. Por outro lado, apesar de o 

desemprego não ser somente questão de qualificação, a 

qualificação é importante na vida profissional do trabalhador 

(ARAÚJO; BORGES, 2000). 

Levando essa questão em conta, o presente trabalho 

assume como objetivo descrever a situação profissional de 

egressos de cursos técnicos do PRONATEC, ministrados por 

um grupo educacional brasileiro. Essa situação profissional 

inclui, sobretudo, aspectos objetivos como as oportunidades 

de (re) colocação e ascensão profissional, tanto em termos 

hierárquicos, quanto salariais, e envolve ainda questões de 

ordem subjetiva como, por exemplo, aspirações ou 

reconhecimento profissional.  

O foco do estudo recai, portanto, na educação técnica. 

Segundo Oliveira (2000), a formação técnica associa-se aos 

processos de capacitação do trabalhador no domínio das 

técnicas de execução das tarefas no setor produtivo e de 

serviços. Alinhado com o autor, Lima Filho (2010) ressalta 

que a educação técnica tem como objetivo a formação de 

quadros intermediários para a produção. 

Em 2011, o Governo Federal criou o Programa Nacional 

de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC) que 

tem, entre seus principais objetivos, o de qualificar os 

brasileiros para o mundo do trabalho, buscando diminuir o 

déficit de mão de obra qualificada que o País apresenta 

segundo dados do Governo (BRASIL, 2011). De 2011 a 

2014, o programa registrou mais de 8,1 milhões de matrículas 

nos cursos de formação inicial e continuada e em cursos 

técnicos. Nestes últimos, foram mais de 2,3 milhões de 

matrículas em 220 diferentes modalidades (BRASIL, 2015). 

O programa inclui diversos subprogramas voltados para a 

formação de profissionais qualificados. Este estudo foca a 

linha dos cursos técnicos no formato subsequente, ou seja, o 

aluno realiza o curso após ter concluído o ensino médio. 

Há estudos que procuram mensurar os impactos que 

vários tipos de cursos tiveram para ex-alunos (MACHADO, 

2002; COLENCI e BERTI, 2012; SAMPAIO, 2013). 

Todavia, quando se trata de conhecer os reflexos de um curso 

do PRONATEC na atuação profissional dos indivíduos, ainda 

existem muitas dúvidas que podem ser consideradas. 

II. POLÍTICAS PÚBLICAS 

Segundo Secchi (2012), política pública pode ser 

definida como algo que trata do conteúdo concreto e 

simbólico de decisões políticas, além do processo de 

construção e atuação dessas decisões. Com base nisso, deve 

ser vista como uma diretriz elaborada para enfrentar um 

problema público – conceito adotado neste trabalho. Mead 

(1995), por sua vez, define a política pública como um campo 

dentro do estudo da política que analisa o governo, voltando-

se para as grandes questões públicas. Já para Dye (1984), a 

definição se baseia no que o governo escolhe fazer ou não 

fazer, enquanto Lynn (1980) afirma que a política pública 

deve ser tratada como um conjunto de ações do governo que 

irá produzir efeitos específicos. Peters (1986) segue a mesma 

linha, enfatizando que política pública é a soma das 

atividades dos governos que influenciam a vida dos cidadãos, 

seja de forma direta, seja por meio de delegações. Para Souza 

(2006), apesar de existirem diversas definições para o que 

seria uma política pública, esse campo do conhecimento está 

ligado à relação do Estado e da sociedade, alinhados com 

áreas como, por exemplo, a economia, atraindo o interesse de 

diversos pesquisadores. Para a autora, política pública pode 

ser considerada um campo do conhecimento que busca 

alinhar as ações do governo e analisar essas ações, propondo 

mudanças quando necessário.  

A política social, por sua vez, é uma estratégia 

governamental, composta por projetos e planos que têm 

relacionamento com a política econômica de um determinado 

governo (VIEIRA, 1992). Segundo o autor, as políticas 

propõem igualdade de cidadania em uma sociedade desigual, 

procurando equalizar os indivíduos, mesmo que o acesso aos 

bens não aconteça da mesma forma. Logo, é possível concluir 

que se trata de ações governamentais e, não, de Estado. Com 

isso, são fragmentadas, já que finalizam quando termina o 

governo, não ultrapassando mandatos políticos (BUCCI, 

2006). Para Piana (2009), as políticas sociais sofrem grandes 

influências de organismos internacionais, preocupados em 

combater desigualdades, e estão sempre vinculadas a lutas 

sociais. Conforme Faleiros (1991), as políticas públicas 

sociais, como é o caso do PRONATEC, visam amenizar os 

conflitos entre as classes sociais, garantindo, assim, a 

satisfação das necessidades básicas dos indivíduos. Ainda, 

segundo o autor, a lógica do governo é a de diminuir as 

relações de conflito, integrando os carentes no sistema 

capitalista. Já segundo Gallindo, Feres e Schroeder (2015), o 

Estado tem papel fundamental na implantação de políticas 

públicas que contemplem as questões relativas à educação e 

ao trabalho. Pesquisas conjunturais estimularam a discussão 

sobre a falta de mão de obra para fazer frente aos novos 

desafios do País (CASTIONI, 2011). Nesse contexto surgiu o 

PRONATEC. 

III. PRONATEC 

De acordo com a Organização Internacional do 

Trabalho (OIT), a educação e a capacitação são fundamentais 

para que os jovens possam ser inseridos com êxito no mundo 

do trabalho, servindo como defesa para o desemprego. Em 

países, porém, que estão em desenvolvimento, as vagas de 

trabalho disponíveis estão limitadas a determinados setores e 

os jovens não têm necessariamente as habilidades adequadas 

para ocupá-las. Tal situação gera um desafio para o governo 

e os sistemas de educação, no que tange à sua capacidade de 

atender as necessidades do mercado (OIT, 2012). 

Nesse cenário, a figura da educação profissional se 

caracteriza por voltar-se para a qualificação do trabalhador. 

Segundo a Lei n. 9.394, criada em 20 de dezembro de 1996, 

a educação profissional técnica se reveste, como 

característica, da preparação para o exercício de profissões 

técnicas (BRASIL, 1996). Como exemplos, podem ser 

citadas as de técnico em mecânica, técnico em eletrotécnica e 

técnico em informática, dentre outros. A concepção de 

Educação Profissional Tecnológica (EPT), de acordo com o 

MEC, esclarece que os processos de formação têm base em 

premissas de integração entre ciência, tecnologia, cultura e 

conhecimentos específicos visando à manutenção da 

autonomia e dos saberes necessários ao exercício permanente 

da laboralidade, que se traduzem nas ações de ensino, 

pesquisa e extensão (BRASIL, 2010). 

Esse tipo de qualificação pode ser considerado como 

produto do processo formativo profissionalizante, indicando, 

assim, um patamar de condições que é alcançado, de forma 

individual ou coletiva, pelos trabalhadores (CARVALHO, 

2003). Voltada a esse sentido, ela diz respeito tanto ao posto 
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de trabalho, quanto ao nível de conhecimento e habilidades 

que são adquiridos e sistematizados pelos indivíduos.  

Assim, a educação profissional técnica assume extrema 

relevância e dever social, visando às grandes mudanças 

econômicas e sociais (SILVA, 2012). Segundo o autor, a 

educação profissional, cujo objetivo é inserir ou reinserir o 

indivíduo no mercado de trabalho, garante a ele, também, o 

conhecimento dos direitos trabalhistas, trazendo diversas 

melhorias para a sua vida e a sociedade como um todo.  

O PRONATEC foi criado, em outubro de 2011, por 

meio da Lei n. 12.513/2011. Na ocasião de seu lançamento, a 

então presidente da República, Dilma Rouseff, reforçou que 

o sistema de capacitação profissional brasileiro já não 

correspondia às necessidades do País e às suas dimensões 

econômicas, segundo reportagem da revista Retsus 

(ROUSEFF, 2011). Essa lei informa, dentre outras coisas, 

que ele seria executado pela União e assumiu como finalidade 

ampliar a oferta de educação profissional e tecnológica, por 

meio de programas e projetos voltados para tal.  

A parceria entre governo e escolas funciona da seguinte 

forma: o governo repassa às instituições um valor hora/aula 

por aluno, chamado de bolsa, e estas ficam encarregadas de 

oferecer tudo o que é necessário para que ele conclua o curso 

(MATHIAS, 2011).  

Com base nos dados do relatório da CGU, desde a sua 

criação, em 2011, o PRONATEC envolveu um contingente 

de quase 5 milhões de vagas até o ano de 2017, sendo que, 

em 2014, ano no qual os egressos desse presente estudo 

entraram no programa, foram ofertadas quase 2 milhões deste 

total (BRASIL, 2018). 

IV. METODOLOGIA 

A abordagem adotada neste estudo foi quantitativa, de 

caráter descritivo (VERGARA, 2005), envolvendo como 

sujeitos de pesquisa egressos de cursos técnicos do 

PRONATEC de duas Instituições de Ensino Superior (IES) 

situadas em Belo Horizonte, Minas Gerais, e pertencentes a 

um mesmo grupo educacional.   

No que se refere à coleta de dados, ocorrida em 2017, 

optou-se pelo questionário. Esses egressos foram submetidos 

a um formulário google docs, cujas respostas foram 

analisadas via estatística descritiva, sobretudo distribuição 

de frequência. Analisaram-se egressos de diversos cursos, 

que estão divididos em oito eixos tecnológicos, conforme o 

Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos. São eles: (1) 

Ambiente e Saúde; (2) Controle e Processos Industriais; (3) 

Gestão e Negócios; (4) Informação e Comunicação; (5) 

Infraestrutura; (6) Produção Cultural e Design; (7) Produção 

Industrial; (8), Segurança. No total, está-se falando de um 

universo de 2.386 indivíduos, para quem o questionário foi 

enviado. 24,4% dessas pessoas o responderam (581 

indivíduos), sendo excluídos 3 formulários por informações 

incompletas. No total, portanto, foram 578 questionários 

válidos. 

V. ANÁLISE DOS DADOS 

No que tange ao gênero dos respondentes, 60% 

representam o gênero feminino e 40% o masculino. Mais de 

92% dos participantes da pesquisa concluíram o curso no ano 

de 2015. O fato de terem se formado há dois anos ou mais 

pode indicar que já houve tempo suficiente para perceberem 

os efeitos que os cursos tiveram sobre sua trajetória 

profissional, o que talvez não fosse tão nítido para egressos 

que tivessem concluído o curso há pouco tempo, favorecendo 

a pesquisa com respostas mais embasadas. Cerca de 46% dos 

respondentes já avançaram na escolaridade, ou seja, não 

fizeram somente o curso técnico e buscaram ou estão 

buscando novas qualificações. Essa informação vai ao 

encontro das respostas à pergunta sobre algum outro impacto 

que o curso trouxe para a vida do egresso, em que 40 pessoas 

afirmaram que o curso técnico trouxe uma base para a 

graduação ou que as estimulou a continuar os estudos. 

Analisando a renda mensal dos respondentes, percebe-

se que a maior parte deles (61%) recebe até dois salários 

mínimos. Aqueles que não têm rendimentos representam 

31%, contingente expressivo. Percebe-se que, na época do 

curso, 41% dos respondentes trabalhavam em área diferente 

do curso e quase metade dos indivíduos (47%) sequer 

trabalhava. Na situação ideal, ou seja, trabalhando na área do 

curso, encontravam-se apenas 12% dos sujeitos.  

O número de pessoas que trabalhava na área do curso 

aumentou, passando para 15% na época da realização da 

pesquisa, ou seja, 2 anos após a conclusão do curso. A 

quantidade de respondentes que trabalha em área diferente do 

curso também (de 42% para 49%) e apenas os indivíduos que 

não trabalhavam diminuíram em número, o que, 

aparentemente, sugere um resultado positivo. Imagina-se que 

o PRONATEC poderia estar relacionado a esses avanços que 

– é preciso considerar –, ainda que pequenos, existiram. 

Levando-se em conta que o resultado vai na linha contrária 

do desemprego no Brasil, que vem crescendo (de 8,5%, em 

2015, para 13,1%, em 2018) (IBGE, 2015; IBGE, 2018), 

parece que, na situação investigada, houve avanços com a 

participação no programa.  

Apesar desses progressos, cabe reparar alguns pontos. 

Em primeiro lugar, apenas 15% dos egressos trabalha na área 

do curso. Isso significa que, dos que se empregaram desde a 

conclusão do curso, vários o fizeram em área distinta daquela 

na qual se qualificaram. Além disso, uma quantidade razoável 

de pessoas (36%) continuava sem ocupar qualquer posto ou 

desempenhar qualquer atividade. Considerando que o 

objetivo do PRONATEC incluía facilitar o acesso desses 

indivíduos ao mundo do trabalho, capacitando-os a 

exercerem uma profissão técnica em determinado campo 

profissional, esse resultado deixa claro que, como afirma 

Kuenzer (2000), concluir o curso não assegura inclusão nem 

permanência no mundo do trabalho. Dito de outra forma, o 

PRONATEC, por si só, não é capaz de garantir essa 

colocação profissional. As melhorias detectadas ainda 

parecem tímidas, diante dos objetivos que o programa 

apresenta e da urgente necessidade de aumentar o contingente 

de trabalhadores empregados. 

Quanto à situação individual dos respondentes na época 

do curso e da pesquisa, observou-se que um número 

considerável de pessoas (24%) não estava trabalhando na 

época da conclusão do curso e seguia não trabalhando na 

época da pesquisa, ou seja, parece que, para esses indivíduos, 

o curso não trouxe impactos, pelo menos, em termos de 

colocação profissional.  

Para 23% dos egressos, a situação profissional 

melhorou, ou seja, trata-se de indivíduos que não estavam 

trabalhando na época do curso e agora estão no mundo do 

trabalho, não se levando em conta aqui se sua ocupação, no 

momento da coleta de dados, era na área do curso realizado. 

Já para 11% dos respondentes, que na época do curso estavam 

trabalhando e, hoje, não estão, a situação obviamente piorou, 

talvez em função da crise que o País atravessa, não sendo o 
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PRONATEC, conforme dito, suficiente para lhe assegurar 

uma posição no mundo do trabalho. 

Na pergunta sobre o motivo de não atuarem na área de 

formação do curso era possível escolher mais de uma opção. 

As opções - Não encontrei trabalho na área de 

formação e As empresas buscam uma experiência 

profissional que eu não tenho ainda foram as que mais 

frequentemente justificaram o fato de o sujeito não atuar na 

área do curso. O primeiro resultado pode sugerir que a área 

de formação dos egressos não esteja empregando como o 

desejado em função de particularidades do setor, problemas 

regionais ou outros motivos ainda. Isso mostra que, por mais 

que o egresso tenha o curso técnico no seu currículo, este não 

é o único fator de contratação para as empresas. Como 

alertaram Araújo e Borges (2000), não basta qualificar para 

conseguir um emprego. O PRONATEC, nesse sentido, pode 

ter se tornado uma mera oportunidade de certificação, como 

aconteceu com aqueles que Kuenzer (2000) descreveu. O 

segundo resultado, sobre a falta de experiência na área como 

um motivo de eliminar o egresso daquela oportunidade, 

realça o que afirma Rocha (2008), quando reforça que a 

experiência, no Brasil, parece valer mais do que a 

escolaridade (ROCHA, 2008).  

Outra análise realizada foi quanto às percepções dos 

egressos sobre promoção e reconhecimento. Dos 

respondentes, 19% afirmam que sofreram aumento de salário 

desde que concluíram o curso. Contudo, ainda é alto (80%) o 

número que inclui aqueles que não conseguem analisar esse 

aspecto porque ou não estavam ou não estão trabalhando, 

aqueles que mantiveram o mesmo salário e quem teve o 

salário reduzido.  

No que tange a se o egresso acredita que o curso ajudou 

a melhorar sua atuação profissional, percebe-se que uma 

parcela razoável dos respondentes acredita que nem ajudou e 

nem atrapalhou (36%), ou seja, essas pessoas não conseguem 

perceber consequências diretas de terem feito o curso, ou 

como sua participação teria contribuído para resultados 

concretos em sua atuação profissional, o que parece 

preocupante. Esse resultado (acreditar que o curso não trouxe 

consequências diretas) é grave e interessa tanto ao Governo 

quanto à instituição que ofereceu esses cursos. Ao primeiro, 

porque significa que recursos públicos foram investidos num 

programa que, na visão de um, de cada três indivíduos que 

dele fez parte, não trouxe os resultados esperados, até porque, 

pela resposta, ele parece não ter trazido resultado algum para 

esses indivíduos. Para as instituições pesquisadas, isso 

também é inquietante porque pode sugerir pouca ou nenhuma 

satisfação com o curso, o que pode acarretar a chamada 

propaganda boca a boca negativa, contaminando outras 

ofertas da instituição. Contudo, a despeito disso, cabe 

reconhecer que cerca de 60% dos egressos acreditam que o 

curso ajudou a melhorar sua atuação profissional.  

Em se tratando do estímulo que o curso trouxe para que 

o egresso tenha novos objetivos, sonhos ou ambições 

profissionais, os resultados foram positivos. 84% dos 

respondentes afirmam que o curso estimulou suas ambições 

futuras, o que é visível quando se observa que uma parte deles 

continuou seus estudos.  

Quando questionados se indicariam o programa, mais de 

80% dos egressos fariam a indicação para seus conhecidos, 

ou seja, caso houvesse novas turmas e ofertas, os 

respondentes incentivariam outras pessoas a realizar cursos 

via PRONATEC.  

Nenhum dos cursos ultrapassou a quantidade de 50% 

dos egressos atuando na área, o que pode se relacionar a 

várias questões, dentre as quais: o mundo do trabalho desses 

cursos e sua real aplicação nas empresas, o momento de crise 

econômica por que passa o País, ou mesmo deficiências no 

curso oferecido. Esse resultado demanda investigações mais 

aprofundadas. É preocupante que, dos 21 cursos ofertados 

pelas instituições aqui estudadas, 12 atualmente não tenham 

mais que 20% dos egressos atuando na área do curso.  

Diante desses dados, é possível concluir que a fala de 

Ribeiro (2013), quando afirma que é responsabilidade do 

trabalhador se qualificar para que consiga um emprego é, pelo 

menos, questionável. Como evidenciaram os resultados da 

pesquisa, mesmo que ocorra a qualificação, existem outros 

fatores que podem comprometer o futuro do indivíduo, a 

despeito dos esforços que ele faça para se desenvolver. O fato 

de as empresas não conseguirem absorver essa demanda, 

conforme exposto na pesquisa pelos próprios respondentes ao 

analisarem o motivo da não inserção no mundo do trabalho, 

está alinhado com o pensamento de Coy (2011), quando 

comenta que a economia não está preparada para absorver os 

recém-formados. 

Uma das perguntas-chave do questionário pedia ao 

egresso que respondesse, fazendo uma espécie de avaliação 

global, se o curso valeu a pena, ou seja, se ele acredita que 

todo o tempo investido, dinheiro com transporte, esforço para 

concluir o curso e energia trouxeram os resultados que 

esperava. Aparentando ter consciência de que o PRONATEC 

não pode carregar tantas expectativas, 85% dos respondentes 

acreditam que todo o esforço realizado para concluir o curso 

foi, de certa forma, gratificante. Os demais acreditam que o 

curso não valeu a pena. 

VI. CONCLUSÃO 

Sobre o fato de os egressos atuarem na sua área de 

formação, as respostas dos participantes do estudo revelam 

que essa é a realidade de somente cerca de 15% deles. Isso, 

alinhado ao principal motivo pelo qual os egressos não estão 

trabalhando na área - Não foi encontrado trabalho na área de 

formação-, leva à conclusão de que o mundo do trabalho não 

está conseguindo absorver esses técnicos na proporção em 

que eles se formam.  

Essa conclusão é oposta ao que dá a entender Ribeiro 

(2013). O autor representa um discurso segundo o qual basta 

se qualificar e as oportunidades surgirão.  Pelo que se 

percebeu, a busca por uma oportunidade de trabalho em 

determinada área envolve uma série de outros aspectos que 

ultrapassam a capacitação, de modo que ela se mostra 

importante para ajudar as pessoas a se ocuparem, mas, de 

forma alguma, é suficiente para que isso aconteça.  

Quanto ao PRONATEC, argumenta-se que, a despeito 

da contribuição que o programa parece ter oferecido aos 

egressos, ela se mostra marginal, ou bastante inferior à que se 

esperava de uma política pública que envolveu tanto 

investimento e atingiu um contingente tão grande de pessoas. 

Afinal, a maior parte dos egressos (49%) continua 

trabalhando fora da área, e uma parcela significativa deles 

(36%) sequer encontrou uma colocação profissional, ainda 

que fora do campo de estudo de seu curso.  Em termos 

hierárquicos, a ascensão desses profissionais foi restrita e, no 

que se refere a aspectos salariais, o progresso também foi 

pequeno.  

Assim, diante de impactos tão tímidos na atuação 

profissional dos egressos que participaram da pesquisa, o 
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PRONATEC se mostrou uma política pública de alcance 

limitado. Se, por um lado, é avaliada positivamente pelos 

respondentes, por outro, os resultados concretos que foi capaz 

de proporcionar são pífios, ou seja, o programa foi capaz de 

trazer algumas melhorias para os profissionais que 

participaram da pesquisa, mas de forma alguma pode ser visto 

como a solução para os problemas que eles precisam 

enfrentar. 

De modo geral, os respondentes consideram que: (1) 

valeu a pena fazer o curso; (2) o curso trouxe, como principal 

benefício, o conhecimento na área cursada; (3) houve 

reconhecimento por parte da empresa, de colegas ou de 

familiares; (4) o curso ajudou o respondente a ter novos 

objetivos, sonhos ou ambições profissionais; (5) a avaliação 

do curso foi positiva; (6) os respondentes indicariam o 

PRONATEC para conhecidos; (7) o curso que mais emprega 

atualmente é o Curso Técnico em Informática; (8) o eixo 

tecnológico que mais emprega atualmente é o de 

Comunicação e Informação; (9) Mais da metade dos 

respondentes não deu continuidade aos estudos.  

A despeito dessas avaliações positivas, os dados 

também deixaram claro que: (1) o curso não ajudou nem 

atrapalhou a situação profissional dos respondentes; (2) o 

principal motivo de não atuarem na área é por não terem 

encontrado trabalho na área do curso. Assim, os resultados 

mostram uma aparente contradição que merece um maior 

aprofundamento para ser mais bem compreendida. Afinal, de 

onde viria essa avaliação positiva descrita no parágrafo 

anterior, se o curso não ajudou nem atrapalhou a situação 

profissional dos egressos que participaram da pesquisa? 

Como se falar, portanto, em déficit de mão de obra 

qualificada, se essa mesma mão de obra que se qualifica não 

consegue se ocupar, dada à falta de vagas? Essas são 

reflexões necessárias.  

Diante dos resultados aqui expostos, percebe-se que o 

investimento realizado pelo Governo no Programa trouxe 

resultados voltados, sobretudo, a valores intrínsecos dos 

participantes, ou seja, correspondeu ao que eles esperavam 

em termos de sentido pessoal. Dito de outra forma, para os 

participantes essa formação trouxe reconhecimento, 

conhecimento, enfim, fez sentido. Mas, a despeito desses 

benefícios, fato é que não trouxe resultados práticos para a 

vida destes egressos, em termos de condições materiais 

objetivas. 
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Resumo - Um dos maiores problemas brasileiros, o desperdício de 

alimentos, pode ser minimizado através da desidratação e produção de 

farinhas a partir de vegetais como a beterraba, que apresenta vida de 

prateleira curto devido ao seu elevado teor de água.  Neste estudo 

foram produzidas massas frescas e pães tipo bisnaguinha com 

substituição parcial da farinha de trigo pela farinha de beterraba, nas 

proporções de 10%, 15% e 20%. Os produtos foram avaliados quanto 

às características físico-químicas comprovando altos teores proteicos 

e benefícios para alimentação. A análise sensorial evidenciou a 

aceitabilidade em relação aos quesitos avaliados, cor, aroma, sabor, 

textura e aceitabilidade.  

Palavras-chave: Desperdício de Vegetais. Farinha de Beterraba. 

Alimentos Funcionais.  

Abstract - One of Brazil's biggest problems, food waste, can be 

minimized by dehydrating and producing flours from vegetables such 

as beet, which has a short shelf life due to its high water content. In 

this study, fresh pasta and breads with partial substitution of wheat 

flour for beet flour were formulated, in proportions of 10%, 15% and 

20%. These food products were evaluated according to their physico-

chemical properties by means of centesimal analyzes, proving their 

high protein content and other benefits for food. The sensorial 

analysis evidenced the acceptability in relation to all evaluated items, 

such as color, aroma, taste, texture and acceptability. 

Keywords: Waste of Vegetables. Beet Flour. Functional Food. 

I. INTRODUÇÃO 

O aumento da população mundial acarreta crescimento 

na demanda alimentar e na necessidade de aumentar a oferta 

de alimentos sem prejudicar o meio ambiente. A 

primordialidade de aumentar a produção de vegetais, bem 

como reduzir o seu desperdício que ocorre em toda a cadeia 

produtiva é imprescindível, uma vez que essas perdas chegam 

em 50% para alguns produtos (ENGEL, 2016).  

O homem precisa de uma alimentação saudável e rica 

em nutrientes. Esta pode ser obtida pelo aproveitamento de 

partes de alimentos que normalmente são desperdiçadas, 

como talos, folhas, cascas, sementes, e com isso além de 

aproveitar de forma integral os alimentos, diminui-se o gasto 

com a alimentação e o desperdício, melhora-se a quantidade 

nutricional e torna-se possível desenvolver novas 

formulações como geleias, sucos, biscoitos tipo cookies e 

farinhas (OLIVEIRA, 2013; AIOLFI & BASSO, 2013; 

STORCK et al., 2013; TEIXEIRA, et al., 2017). 

Amorim (2014) e Novaes et al. (2015) relatam que os 

resíduos provenientes de frutas e hortaliças, como cascas, 

talos e sementes, podem ser fonte alternativa de nutrientes e 

utilizados como ingredientes de produtos já existentes ou para 

o desenvolvimento de novos produtos.

As partes não convencionais de frutas e hortaliças 

apresentam quantidades apreciáveis de fibras e de outros 

constituintes importantes à alimentação humana. O consumo 

regular dessas frações diminui consideravelmente a 

prevalência de algumas doenças degenerativas, visto que são 

substâncias biologicamente ativas que trazem benefícios à 

saúde ou efeitos fisiológicos desejáveis (GUIMARÃES; 

FREITAS; SILVA, 2010). 

A beterraba (Beta vulgaris L.) é um vegetal considerado 

fonte de compostos bioativos - que exercem várias 

propriedades benéficas como antioxidante, anti-inflamatória 

e anticancerígenos - rico em zinco, cloro e potássio e possui 

alto teor de ferro e proteína (MIKOŁAJCZYK-BATOR; 

PAWLAK, 2016).  

Apresenta coloração intensa devido à presença das 

betalaínas que possuem elevada atividade antioxidante, sendo 

capaz, em uma dieta regular, de fornecer proteção contra 

determinadas doenças como a obesidade, bem como a 

quimioprevenção a alguns tipos de câncer (CROCETTI, 

2016). 

Devido a essas alegações de saúde, a beterraba pode ser 

classificada como um alimento funcional, pois além das 

betalaínas, apresenta elevado teor de outros compostos 

bioativos, como fibras que beneficiam o trato gastrintestinal 

(GIUNTINI et al., 2003).  

Entretanto, produtos de origem vegetal apresentam 

tempos reduzidos de armazenamento, devido ao alto teor de 

água, contribuindo para a aceleração do processo de 

deterioração dos vegetais. Uma maneira de conservar estes 
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alimentos é eliminando sua umidade por processos de 

secagem. Com os vegetais desidratados é possível a obtenção 

de farinhas, depois de serem submetidos a processos de 

trituração ou moagem, aumentando, assim, o tempo de 

prateleira do alimento (ARAÚJO FILHO, 2011). 

As farinhas produzidas a partir de vegetais, além de 

conservarem as características nutricionais do alimento, 

podem ser consideradas um meio alternativo para a redução 

do seu desperdício (ENGEL, 2016).  

Devido aos benefícios da beterraba na dieta humana, 

principalmente na forma desidratada, a sua utilização na 

forma de farinha, pode ser adicionada a produtos 

industrializados, como pães, macarrão, biscoitos e outros, 

com o objetivo de agregar nutricionalmente esses produtos 

(PASA et al., 2017). 

Pires, Quadros e Gadelha (2018) desenvolveram pães 

sem glúten à base de farinhas de vegetais, entre as quais, 

farinha de beterraba. Bassetto et al. (2011) aproveitaram 

resíduo de beterraba para elaboração de farinha e posterior 

emprego como matéria-prima para fabricação de biscoito tipo 

“cookies”. 

A Associação Brasileira da Indústria do Trigo – 

ABITRIGO (2016) estima que 56% da produção de farinha 

consumida no Brasil são encaminhadas para as indústrias de 

panificação e confeitarias, outros 15% à produção de massas, 

10% para consumo doméstico, 10% para produção de 

biscoitos e 9% para outros segmentos. 

Com isso, objetivou-se formular e analisar 

nutricionalmente e sensorialmente produtos alimentícios 

(massas frescas e pães tipo bisnaguinha) utilizando diferentes 

percentuais de farinha de beterraba, em substituição à farinha 

de trigo. 

II. METODOLOGIA 

2.1 – Elaboração da farinha de beterraba a partir da polpa 

da beterraba 

As beterrabas in natura foram lavadas em água corrente 

e selecionadas, descartando-se as partes que já apresentavam 

algum dano visual. Posteriormente, foram sanitizadas em 

solução de cloro ativo 150 mg L-1 por 15 min e lavadas 

novamente em água corrente. Procedeu-se ao descascamento 

e separou-se a matéria-prima em casca e polpa. Para o 

processo de secagem da polpa, empregou-se desidratadora 

com circulação de ar Marconi®, em temperatura de 45 °C 

durante 9 h. Para uma secagem mais efetiva, a polpa de 

beterraba foi ralada em multiprocessador Philips Walita®. 

Após a secagem, as beterrabas secas foram trituradas em 

moinho de facas Solab®, analisadas quanto ao teor percentual 

de umidade e acondicionadas em embalagens herméticas e 

protegidas da luz. 

 

2.2 – Produção de massas frescas  

Para a elaboração das massas frescas foram substituídos 

percentuais de 10, 15 e 20% da farinha de trigo por farinha de 

beterraba. Essas substituições correspondem, 

respectivamente, às formulações M1, M2 e M3, apresentadas 

na Tabela 1. A proporção de substituição foi definida a partir 

de ensaios prévios de formulações, sendo que percentuais 

superiores a 20% levaram a produtos com textura quebradiça. 

Durante o processo, todos os ingredientes foram 

pesados em balança semi-analítica. Os ovos, o óleo, sal e a 

farinha de beterraba foram misturados e homogeneizados 

para então adicionar-se a farinha de trigo. Após essa etapa, a 

massa foi sovada, laminada e cortada.  

Cada formulação de massa fresca foi seca em 

temperatura ambiente por 30 min, acondicionada em 

embalagens plásticas e armazenada sob refrigeração até a 

realização das análises de determinação da composição 

centesimal e análise sensorial. 

 
Tabela 1 – Formulações das massas frescas 

INGREDIENTES 
QUANTIDADES 

M1 M2 M3 

Farinha de Trigo (g) 360 340 320 

Farinha de Beterraba (g) 40 60 80 

Sal (g) 7 7 7 

Óleo (mL) 30 30 30 

Ovos (unidade) 4 4 4 

Fonte: Autores, 2018 

 

2.3 – Preparo dos pães tipo bisnaguinha 

Da mesma forma que as massas, os pães foram 

elaborados a partir da substituição de 10, 15 e 20% de farinha 

de trigo por farinha de beterraba, representados, conforme 

apresentado na Tabela 2, por P1, P2 e P3, respectivamente. 

 
Tabela 2 – Formulações dos pães 

INGREDIENTES 
QUANTIDADES 

P1 P2 P3 

Farinha de Trigo (g) 360 340 320 

Farinha de Beterraba (g) 40 60 80 

Fermento (g) 10 10 10 

Açúcar (g) 10 10 10 

Água morna (mL) 120 120 120 

Leite (mL) 120 120 120 

Sal (g) 7 7 7 

Óleo (mL) 120 120 120 

Ovos (unidade) 1 1 1 

Fonte: Autores, 2018. 

 

Os ingredientes foram pesados em balança semi-

analítica. Posteriormente, foram misturados a água morna, 

fermento, ovo, açúcar, leite, sal, farinha de beterraba e o óleo, 

sequencialmente. Após a homogeneização foi adicionada a 

farinha de trigo e, em seguida, a massa foi sovada e deixada 

para descansar em um recipiente coberto, durante 60 min. 

A massa foi dividida em partes pequenas e os pães 

foram moldados em formato de bisnaguinha. Os pães foram 

deixados em repouso por 20 min, distribuídos em forma 

untada e levados ao forno elétrico Fisher®, pré-aquecido à 

180ºC por 45 min. 

Os pães foram resfriados, armazenados e deixados em 

repouso em temperatura ambiente por um período de 24 h 

para então proceder-se às análises. 

 

2.4 – Composição centesimal 

Os produtos elaborados foram analisados, em triplicata 

e seguindo metodologias descritas pelo Instituto Adolfo Lutz 

(IAL 2008), quanto aos teores percentuais de umidade, por 

secagem em estufa a 105ºC até peso constante; cinzas por 

incineração a 550°C; fibra bruta (método de Weender); 

lipídios por Soxleht e proteínas por meio da determinação do 

teor de nitrogênio total e conversão em proteína bruta pelo 
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fator 6,25 (método Kjeldahl). O teor de carboidratos foi 

determinado por diferença e o valor calórico foi calculado 

considerando que em média, 1 g de proteína fornece 4 

calorias (4 Kcal), 1 g de gordura fornece 9 calorias (9 Kcal) e 

1 g de carboidratos fornece 4 calorias (4 Kcal).  

 

2.5 – Análise sensorial 

A análise sensorial foi realizada no primeiro dia após a 

elaboração dos produtos, nos turnos tarde e noite, 

empregando-se 55 provadores não treinados, entre 

professores, alunos e funcionários da Universidade de Santa 

Cruz do Sul (UNISC) e as amostras foram codificadas com 

letras e números (ANJOS et al., 2017), conforme apresentado 

na Tabela 3.  

As avaliações aconteceram no Laboratório de 

Tecnologia de Alimentos da UNISC, onde os provadores 

receberam as amostras em pratos plásticos e expressaram 

suas impressões em relação aos atributos sensoriais, 

preferência e aceitação, preenchendo uma ficha de avaliação 

para cada tipo de amostra (massas e pães). Entre o intervalo 

de cada amostra foi oferecido, ao julgador, água para enxágue 

da boca. 

Coube ao avaliador relacionar o código do produto 

provado com o sabor avaliado e expressar suas impressões 

em relação aos atributos sensoriais e propriedades 

organolépticas como aparência, cor, aroma, sabor e aceitação 

geral, conforme sua preferência na ficha de avaliação. 

A pesquisa de análise sensorial foi aprovada pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da universidade sob 

número CAAE 57129816.2.0000.5343. 

 
Tabela 3 – Códigos das amostras para análise sensorial 

CÓDIGO AMOSTRA 

PB 73 Pão com 10% de farinha de beterraba 

PB 89 Pão com 15% de farinha de beterraba 

PB 01 Pão com 20% de farinha de beterraba 

MB 97 Massa com 10% de farinha de beterraba 

MB48 Massa com 15% de farinha de beterraba 

MB36 Massa com 20% de farinha de beterraba 

Fonte: Autores, 2018. 

 

2.6 - Análise estatística 

A análise estatística foi realizada para a composição 

centesimal das massas frescas e pães elaborados, através da 

análise de Variância (ANOVA) e teste de Tukey, onde testou-

se a probabilidade de as médias serem estatisticamente iguais, 

utilizando nível de significância de 5% (p < 0,05), com o 

auxílio do Software Statistic ® (versão 12.0). 

III. RESULTADOS 

3.1 – Farinha de beterraba 

A farinha de beterraba produzida apresentou 9,90% de 

umidade, enquadrando-se na Resolução nº 12 da CNNPA 

(Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos), 

de 1978, que caracteriza a farinha como “o produto obtido 

pela moagem da parte comestível, podendo sofrer 

previamente processos tecnológicos adequados” e deve 

apresentar um teor de umidade inferior a 15% (BRASIL, 

1978). Níveis de umidade superiores a 13% podem 

proporcionar crescimento microbiano e deterioração em 

curto tempo (ÁLVARES et al., 2013).  
 

3.3 – Composição centesimal 

 

3.3.1 – Massas frescas 

Os valores obtidos na análise centesimal para as três 

formulações de massas frescas contendo 10% (M1), 15% 

(M2) e 20% (M3) de farinha de beterraba estão dispostos na 

Tabela 4. 

 
Tabela 4 – Composição centesimal das massas frescas elaboradas 

com diferentes percentuais de farinha de beterraba 

PARÂMETRO M1 M2 M3 

Umidade (%) 28,05a±0,14 27,85b±0,11 28,67a±0,11 

Cinzas totais (%) 2,12b±0,06 2,17b±0,06 2,46a±0,004 

Fibras (%) 0,80b±0,15 0,90b±0,10 1,10b ±0,10 

Lipídios (%) 8,14a±0,33 7,67b±0,08 5,66c±0,08 

Proteínas (%) 12,04b±0,05 12,19b±0,06 12,56a±0,07 

Carboidratos (%) 48,84c 49,22b 49,55z 

Valor calórico 

(Kcal) 
316,78a 314,67b 299,38c 

a,b,c Letras iguais na mesma linha indicam não haver diferença estatística 
significativa de acordo com o teste de Tukey a 5% de probabilidade. 

Fonte: Autores, 2018. 

 

As formulações M1 e M3 apresentaram 

respectivamente 28,05% e 28,67% de umidade, não 

apresentando diferença significativa entre elas. Porém, a 

massa M2, com 27,85% de umidade, revelou diferença 

significativa, ao nível de 5%, das demais formulações (M1 e 

M3). Mesmo assim, esses teores enquadram-se aos 

parâmetros pré-estabelecidos pela ANVISA, na RDC nº 93, 

de 31 de outubro de 2000, que rege os padrões de identidade 

e qualidade da massa alimentícia, e estipula teor de umidade 

máximo de 35,0 (g/100g) (BRASIL, 2000). O teor de 

umidade é um parâmetro importante, pois pode determinar a 

vida de prateleira das massas alimentícias, devido ao 

desenvolvimento de microrganismos (MALUF, 2010). 

Com relação ao teor de cinzas totais, foram observados 

valores de 2,12% (M1), 2,17% (M2) e 2,46% (M3), havendo 

diferença significativa entre M3 e as demais formulações. Os 

resultados obtidos para esse parâmetro estão acima dos 

valores estabelecidos para massas produzidas a partir da 

farinha de trigo (1,35%) e segundo a ANVISA, quando forem 

adicionados outros ingredientes além dos derivados do trigo, 

excetuando-se o sal, o teor de cinzas pode ser alterado de 

acordo com a composição do produto (BRASIL, 2000). Pode-

se observar essa alteração na variação crescente dos 

resultados entre as formulações devido à adição de diferentes 

percentuais de farinha de beterraba. 

Os teores de fibras encontrados foram de 0,81% (M1), 

0,90% (M2) e 1,10% (M3). Esses valores não se diferenciam 

significativamente e provavelmente são provenientes da 

beterraba, pois a fibra alimentar é composta por um conjunto 

de componentes, presentes nos alimentos vegetais, 

representados pela soma de lignina e polissacarídeo (celulose, 

hemicelulose, pectina, mucilagem e goma), sendo estes 

classificados, segundo sua solubilidade em água, como 

solúveis e insolúveis (LOBO; SILVA, 2001). 

Os teores de lipídeos foram de 8,14%, 7,67% e 5,66%, 

respectivamente, para M1, M2 e M3. Conforme a Tabela 4, 

há diferença significativa entre as formulações, sendo M3, a 

responsável pela maior diferença. Foi adicionado, nas 

formulações, óleo de soja, que contribuiu para o teor de 

lipídeos do produto final.  A legislação não aborda sobre 
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teores de lipídeos, porém Maluf (2010) obteve um teor de 

9,73% para a massa de macarrão elaborada.  

Já, os teores proteicos encontrados nas massas M1, M2 

e M3 foram 12,04%, 12,19% e 12,56%, respectivamente, 

representando uma diferença significativa entre M3 e as 

demais amostras. A partir da pequena diferença crescente dos 

resultados pode-se estabelecer uma relação entre quantidade 

de farinha de beterraba adicionada com o teor de proteínas 

encontrado. Os teores encontrados podem ser considerados 

satisfatórios, uma vez que são superiores ao mínimo de 

proteínas exigido pela legislação de massas que é de 8% 

(BRASIL, 2000). Pereira et al. (2017) encontraram 

percentual de proteínas de 0,18% na análise de massa 

alimentícia fresca incorporada de farinha de coquinho-azedo 

(Butia capitata). Adicionalmente, o emprego de farinha de 

coquinho-azedo originou massa alimentícia com valor 

calórico mais elevado (410,49 kcal em 100 g de amostra), 

quando comparado aos valores calóricos encontrados neste 

estudo, sendo de 326,78 Kcal, 314,67 Kcal e 299,38 Kcal 

para M1, M2 e M3, respectivamente, em 100 g de amostra. 

Os teores de carboidratos calculados para M1, M2 e M3 

foram 48,84%, 49,22% e 49,55%, respectivamente.  

   

3.3.2 – Pães tipo bisnaguinha 

Na Tabela 5 são apresentados os resultados obtidos na 

análise centesimal para cada formulação de pão P1, P2 e P3 

que correspondem à substituição de 10%, 15% e 20% de 

farinha trigo por farinha de beterraba, respectivamente. 
 

Tabela 5 – Composição centesimal dos pães elaborados com 

diferentes percentuais de farinha de beterraba 

PARÂMETRO P1 P2 P3 

Umidade (%) 26,94a±0,12 19,95c±0,13 20,27b±0,04 

Cinzas totais (%) 1,50c±0,09 1,78b±0,06 2,15a±0,07 

Fibras (%) 0,75c±0,07 1,23b±0,25 1,70a±0,10 

Lipídios (%) 12,78b±0,10 15,75a±0,34 15,85a±0,37 

Proteínas (%) 9,92c±0,05 10,58b±0,05 11,23a±0,01 

Carboidratos (%) 48,11c 51,16a 48,80b 

Valor calórico 

(Kcal) 
347,14c 388,71a 382,77b 

a,b,c Letras iguais na mesma linha indicam não haver diferença estatística 
significativa de acordo com o teste de Tukey a 5% de probabilidade. 

Fonte: Autores, 2018. 

 

Os pães elaborados apresentaram 26,94% 19,95% e 

20,27% de teor de umidade para as formulações P1, P2 e P3, 

respectivamente, havendo diferença significativa entre os 

resultados, conforme a Tabela 5. Todas as amostras 

apresentaram valores enquadrados no limite estabelecido 

pela RDC nº 90, de 18 de outubro de 2000 que estabelece teor 

máximo de 38% de umidade (BRASIL, 2000). A umidade 

está diretamente relacionada com a estabilidade, qualidade e 

composição dos produtos alimentícios, influenciando em 

suas estruturas, aspecto e sabor (SILVA, 2014).   

Em relação aos teores percentuais de cinzas, observa-se 

um incremento quanto à substituição de farinha de trigo. Essa 

diferença percentual está associada ao percentual de 

substituição, bem como quanto o emprego da farinha de 

beterraba (ENGEL, 2016).  Comportamento semelhante foi 

encontrado por Soares et al. (2017) na elaboração de pães 

com substituição parcial de farinha de trigo por farinha de 

resíduos de goiaba. 

A substituição da farinha de trigo por diferentes 

percentuais de farinha de beterraba apresentou diferença 

significativa para os teores de fibras e proteínas, ao nível de 

5%. A fibra é uma fração complexa presente nos alimentos 

vegetais (LOBO; SILVA, 2001). Pelos resultados 

apresentados na Tabela 5, verifica-se que os pães apresentam 

teor de fibra bruta reduzido, 0,75%, 1,23% e 1,70% para P1, 

P2 e P3, respectivamente, quando comparados aos teores 

encontrados por Pires, Quadros e Gadelha (2018) na 

elaboração de pães com emprego de farinha de beterraba. 

Todavia, mesmo estando presente em pequenas quantidades, 

quanto maior a quantidade de farinha de beterraba presente 

no pão, maior a quantidade de fibras presente no produto. Já, 

o teor de proteínas variou entre 9,92% e 11,23%, sendo 

superior ao valor apresentado na Tabela Brasileira de 

Composição de Alimentos para farinha de trigo que contém, 

em média, 9,8% de proteínas (TACO, 2006) e superior ao 

encontrado por Pires, Quadros e Gadelha (2018) que foi de 

9,23% de proteínas no pão elaborado com adição de farinha 

de beterraba. 

O teor de lipídios foi de 12,78%, 15,75% e 15,85% para 

P1, P2 e P3, respectivamente, não havendo diferença 

significativa entre as duas últimas formulações. 

Para carboidratos, foram obtidos percentuais que variam 

entre 48,11% e 51,16 % e para o valor calórico, entre 347,14 

Kcal e 388,71 Kcal. Ambos os parâmetros apresentaram 

diferença significativa entre seus resultados. 

 

3.4 – Análise sensorial 

As massas frescas e os pães tipo bisnaguinha foram 

preparados com 24 h de antecedência à analise sensorial e 

armazenados em recipientes plásticos. As massas foram 

cozidas durante a análise sensorial sem adição de sal e os pães 

foram fatiados e disponibilizados.  

 

3.4.1 – Teste de aceitação 

O perfil sensorial das amostras de massa fresca e pão 

encontram-se representados nas Figuras 1 e 2, 

respectivamente. Os 55 provadores não treinados que 

participaram da pesquisa expressaram suas impressões 

quanto aos quesitos cor, aroma, sabor, textura e aceitação, 

utilizando escala hedônica de 9 pontos, com escores variando 

de 9 “gostei extremamente” a 1 “desgostei extremamente” 

(MINIM, 2010). 

 
Figura 1 –Teste de aceitação para as massas frescas 

 
Fonte: Autores, 2018. 
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Figura 2 – Teste de aceitação para os pães 

 
Fonte: Autores, 2018. 

 

A Figura 1 demonstra que todas as amostras de massas 

fresca apresentaram boa aceitação em todos os quesitos, 

variando de 5,71 a 6,71 que correspondem a “gostei 

ligeiramente” e “gostei moderadamente”, respectivamente.  

Já, para os pães, (Figura 2) as médias de aceitação para 

todos os quesitos variaram de 6,95 e 7,91, que equivalem, 

respectivamente, a “gostei moderadamente” a “gostei muito”.  

Lopes et al. (2011) elaboraram pães com 5%, 7,5%, 

10% e 12,5% de farinha de beterraba em substituição à 

farinha de trigo, obtendo a melhor aceitação, em teste 

sensorial de aceitação com 41 provadores não treinados, para 

o pão com 5% de substituição. As formulações com 7,5%, 

10% e 12,5% de farinha de vegetal foram aceitas em segundo, 

terceiro e quarto lugares, respectivamente. 

 

3.4.1 – Teste de preferência 

Os resultados de preferência, representados na Figura 3, 

demonstram que tanto os homens como as mulheres 

avaliaram positivamente os produtos apresentados, e que as 

características organolépticas das massas e dos pães com 10% 

de farinha de beterraba tiveram maior aceitação de ambos os 

sexos, com índices de preferência entre 42,67% e 40,48% 

para massas e 41,67% e 55,81 % para os pães. 
 

Figura 3 – Teste de preferência entre as amostras 

 
Fonte: Autores, 2018. 

 

Percebe-se que a massa com 10% de farinha de 

beterraba foi a preferida por ambos os sexos. Porém, houve 

uma discordância entre os sexos em relação à segunda e à 

terceira colocação na ordem de preferência. Os homens 

preferiram, na segunda e terceira colocação, as massas com 

15% e 20% do vegetal, respectivamente. Já as mulheres 

deram preferência às massas com 20 e 15%, respectivamente. 

Para os pães, as preferências masculinas e femininas são 

iguais. Em primeira colocação está o pão com 10%, seguido 

dos pães com 20% e 15% de farinha de beterraba.  

IV. CONCLUSÃO  

A adição de farinha de beterraba nas proporções de 10%, 

15% e 20%, em substituição à farinha de trigo, mostrou ser 

tecnicamente viável na elaboração de alimentos funcionais 

como massas frescas e pães. A análise sensorial evidenciou 

uma ótima aceitação dos produtos em todos os quesitos 

avaliados, sendo a preferência pelas massas frescas e pelos 

pães com 10% da farinha de vegetal. Isso demonstra que os 

prováveis consumidores estão dispostos a consumir 

alimentos funcionais com novos sabores. Além disso, a 

elaboração de farinhas a partir de vegetais in natura é uma 

alternativa para reduzir o desperdício de alimentos, bem 

como de vegetais não conformes. 
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Abstract - This paper presents the development of a control and 

monitoring system for elevators in a building based on 

Programmable Logic Controller (PLC). A SCADA platform is 

developed and a supervisory system could be successfully built. 

The results of the programmable PLC technology solutions in 

one hundred and three-story elevator control are discussed. 

Keywords: Industrial Automation. SCADA Platform. 

Elevators. PLC. 

I. INTRODUCTION 

 An elevator is a type of vertical transport equipment 

that moves people or objects between floors of a building 

with efficiency and comfortable service. Furthermore, it 

provides accessibility for people with disabilities, 

allowing the right to come and go between floors. In 

modern time, due to rapid population growth in the urban 

areas, in multi-stored buildings need for elevators is being 

increased. Due to the vertical expansion of the buildings, 

the use of two or more elevators working at the same time 

was usually necessary. 

Programmable logic controllers (PLCs) have been 

widely used for different control applications 

(ALPHONSUS AND ABDULLAH, 2016) and many 

academic studies have used small PLCs for elevator 

control systems, such as: SIEMENS LOGO! (SINGH et 

al., 2013), SIEMENS PLC S7–200 (YANG, ZHU and XU, 

2008; SEHGAL and ACHARYA, 2014; CHEN, YIN AND 

LIU, 2018), EATON 512-DCRC PLC (BERNARD et al., 

2015) and OMRON CJ1M-PLC (WEI and WANG, 2010). 

The development of a monitoring system is a methodical 

approach to problem solving related to the real world. 

Furthermore, it can avoid incidents, improve the quality, 

bring safety and increase the reliability of the system. 

Also, the process of development brings different concepts 

of Engineering which make a valuable tool for engineering 

education. 

This paper presents a project based on Micro850® 

PLC from Rockwell Automation to control and monitoring 

in real time the competition among three elevators in a 

building with 103 floors using a Supervisory Control and 

Data Acquisition SCADA system, gathering data on the 

process and sending commands to the connected devices 

using a simulated environment. Any of three elevators 

should be able to pick a passenger, however, the decision 

of which will do it should be a result of a competition 

among the elevators and the efficiency is considered to 

support the decision. 

II. HEURISTIC APPROACH

The growing number of tall buildings leads the need 

of multiple elevators. However, there is a problem related 

to the control of the elevators usually called Elevator 

Dispatching Problem (EDP). The elevator dispatching has 

many control constraints and when not applied correctly it 

may lead to inefficiency and waste of time. In order to 

optimize the EDP many algorithms have been developed 

and some of them are discussed next. 

The collective control is the most basic algorithm 

where the elevator cars always stop at the nearest call in 

their running direction. It is possible to apply different 

configurations to this algorithm. For instance, the 

Collective-up/Selective-down mode where it collects the 

hall-calls during the up-trip, however, during the down-

trip the lowest hall-call is chosen to be visited first. Hence, 

this operation mode is suitable when the up-direction 

traffic is intense (MUNOZ et al., 2006). 

The Estimated Time to Dispatch (ETD) is an 

algorithm widely used by manufacturers. Based on the 

user destination and current floor, the algorithm allocates 

the best elevator car to the user considering which elevator 

will transport the user with shortest time. This method not 

only considers the proximity of the calls but also ponders 

the direction and number of stops the elevator is going to 

make before it reaches the desired floor (LATIF, 

KHESHAIM AND KUNDU, 2016). 

Many papers approach the use of fuzzy logic to 

control a group of elevators (KIM et al., 1998; GUDWIN, 

GOMIDE AND NETTO, 1998). Considering different 

parameters, the fuzzy logic is able to determine which 

elevator should be allocated to the user. Each elevator is 

considered as a multi-input and single output (MISO) 

system and the design criteria can be stipulated to 

minimize different objectives such as: the waiting time and 

crowding in an elevator (KHIANG, KHALID AND 

YUSOF, 1995). 

This paper applied a modified version of the ETD. 

Instead of considering the whole-time travel, our 

algorithm aims to minimize the waiting time considering 

the direction and number of stops as same as ETD.  

DOI: https://doi.org/10.29367/issn.1809-3957.13.2018.155.58
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III. EXPERIMENTAL SETUP 

3.1 – Software 

The PLC was programmed using the Connect 

Component Workbench (CCW) Software provided by 

Rockwell Automation. The CCW offers three logics of 

programming: Ladder; Functional Block Diagram and 

Structured Text. The last one was chosen to realize the 

project. The monitoring is realized utilizing the Factory 

Talk View Studio from Rockwell Automation which is a 

software for developing and running Human-Machine 

Interface (HMI) applications, designed for monitoring and 

controlled automated processes and machines 

(ROCKWELL, 2018). The communications between 

multiple Rockwell Software products are made utilizing 

the RSLinx through an Object Linking and Embedding for 

Process Control (OPC) server (ROCKWELL, 2018). 

Figure 1 shows the connection between the Rockwell 

products. 

 
Figure 1 – Connection between Rockwell Automation’s 

business solutions 

 
Source: Authors, 2018. 

3.2 – Hardware 

It was used an expandable Micro850® PLC which 

uses EtherNet/IP protocol and function as a remote 

terminal unit (RTU) for SCADA applications with support 

for Modbus over serial and Ethernet communications 

(ROCKWELL, 2015). Three PowerFlex 525 AC drives 

from Allen-Bradley have been used to control the motors. 

The drives offer embedded EtherNet/IP communications 

and USB programming. Also, PowerFlex 525 offers a wide 

range of motor control including: Volts per hertz (V/Hz); 

Sensorless Vector Control (SVC), Closed loop speed 

vector control and Permanent Magnet motor control 

(ROCKWELL, 2016). A set of three-phase induction 

motors with two poles from WEG have been used to 

represent the elevators (WEG, 2016). They have rated 

power of 0.12kW, nominal voltage and current of 

220/380V and 1.28/0.741A respectively. The nominal 

speed is equal to 3430 RPM and nominal frequency 60Hz 

(WEG, 2016). 

Also, a single supervisory computer is used. It 

gathers the data on process and sends control commands 

to the field connected devices. Figure 2 shows the 

connection diagram englobing all the components of an 

experimental setup. 

 

 

 

 

 

 

Figure 2 – Components of experimental setup 
 

 
Source: Authors, 2018. 

IV. PLC LOGIC STRUCTURE 

Before the beginning of the project, a few 

requirements were made and certain operation rules were 

decided. The elevator must move at a specific speed for 

distances below 20 floors and at another speed for 

distances equal or above 20 floors. The acceleration time 

must be equivalent to 2.5% of the travel time. The elevator 

must stop within a reasonable margin of error (0,1%) of 

the expected position in each floor. The elevator must stop 

and take in consideration the opening and closing time of 

the door. Finally, to simulate the elevator and its system, a 

PLC will be used as the system, controlling three motors 

through AC drives. The system will be simulated through 

a SCADA platform. 

The programming of the elevator system was divided 

into 3 sections: (1) when somebody calls the elevator from 

outside the system needs to determine which elevator 

should pick the person up based on the floor called and the 

desired direction; (2) when someone from inside the 

elevator wants to go to a specific floor, the system also 

needs to be able to process the command; and (3) it is 

structured how the elevator should operate, its speed, when 

to stop, where to go, open the door, close the doors and 

functionalities specific system of the PLC, fulfilling its 

tasks and requirements. 

4.1 – Calling from outside the elevator 

Each elevator has its own queue of floors where it needs 

to go and the direction to where the person that called wants 

to go. Thus, each elevator calculates based on its own queue 

the time it will take to reach that call, the one with the lowest 

time is the selected one to respond to it.  

The time calculation takes in consideration two 

possibilities, if the elevator queue is empty, then all that it 

needs to do is calculate the time taken from where it is to 

where it will go based on its medium speed. If there is a 

queue, it will check if the floor to where it was called is 

between its position and the floor to where it is going and 

if both have the same direction. When the called floor is 

not between or the direction is not the same, then the time 

between where it currently is and the first floor on the 

queue using the medium speed and considering the 

opening and closing door time. After this then it does the 

same thing for the floor in the second of the queue and so 
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on until identifying where on the queue the called floor 

should be allocated. 

After the attendance time of all three elevators are 

estimated, the called floor is assigned to the elevator with 

the lowest attendance time. The flowchart presented in 

Figure 3 illustrates how the decision is made.  

 
Figure 3 – Flowchart of calling from outside the elevator 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Source: Authors, 2018. 

 

4.2 – Calling from inside the elevator 

This situation is simpler and based on the situation 

calling from outside the elevator. As the command is issued 

from inside the elevator, there is no choosing which elevator 

will be assigned the task, because it is already decided by the 

fact that the person is already inside one elevator. The 

challenge of this task is to identify where to allocate the 

desired floor in the elevator queue. The data utilized in this 

process is the actual position of the elevator, the direction in 

which the elevator is moving and to which floor the person 

wants to go. 

In case the queue is empty, the desired floor is allocated 

as first. If the elevator is in motion then two conditions are 

monitored, the first is if the desired floor is between the floor 

in the position n-1 and n in the queue. The second condition 

is if the floor in the queue position n is higher than n-1, in the 

desired floor is above the elevator. In case the desired floor is 

below the elevator than it checks if the assigned floor in the 

queue as n is lower than n-1. If any of these two conditions 

are true then the floor is allocated before n. Figure 4 shows a 

flowchart with the calling from inside the elevator. 

 

4.3 – Elevator Functions 

The elevator structure has the objective of controlling 

the motor as necessary. Each elevator has its own elevator 

block, which monitors the queue of floors to where it needs 

to go. When a floor is assigned to the elevator, firstly is 

verified if the floor as above its current position or below and 

then the flag of its direction is set. Also, is verified the 

distance between the destination and starting point to 

determine the maximum speed the elevator will travel. 

Finally, based on the time of travel calculated through the 

medium speed of the elevator, the time for acceleration from 

zero to the maximum speed is calculated. After all this is 

done, the motor is started with rotation direction related to the 

elevator direction, pre-determined time for motor 

acceleration and maximum speed. 

While the motor is operating, the elevator keeps 

updating its current position and the distance between the first 

floor on the queue. When a certain threshold for the distance 

is reached the stop protocol begins. Figure. 5 shows the 

flowchart referent to the elevator functions. 

The stop protocol consists of reducing the motor speed 

based on ta simple proportional error controller with a 

constant value as shown in equation (1) to guarantee a 

minimum speed to achieve a soft stop and precision in its 

position before opening the door. Where Kp is the 

proportional gain, E is the instantaneous error and C is the 

controller output with zero error. The values of Kp and C used 

were determined through trial and error, obtaining less than 

2cm of error for every stop made. 

 

𝑉 = 𝐾𝑝 ⨯ 𝐸 + 𝐶             (1) 

 

After stopping on the desired floor, the motor is put on 

hold until the opening and closing time of the door is past and 

the present floor is removed from the queue. If the queue is 

empty the direction of the elevator is set to zero to indicate no 

movement, otherwise the whole process is repeated until the 

queue is empty.  

 
Figure 4 – Flowchart of calling from inside the elevator 

 

 
 

Source: Authors, 2018. 
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Figure 5 – Flowchart of elevator functions 

 

 
Source: Authors, 2018. 

V. RESULTS 

5.1 – PLC Control 

Figures 6-a and 6-b, respectively, show the motor speed 

and the current floor of the elevator. The following 

parameters were set:  

• Maximum speed below 20 floors: 3m/s 

• Maximum speed above 20 floors: 5m/s 

• Time for opening and closing doors: 6s 
 

Two tests were conducted to verify the PLC control speed. 

Firstly, the elevator was positioned in the lobby (0 floor), then it 

was sent to the 5th floor. In this case, the elevator should move 

with maximum speed 3m/s because it is moving within 20 floors. 

Afterwards, the elevator was sent to the 65th floor. In this case, 

the elevator should have maximum speed of 5m/s because it is 

moving more than 20 floors. 

Figure 6 – PLC control Status: (a) motor speed and (b) current 

floor of the elevator 

 
Source: Authors, 2018. 

 

We observed that the elevator reaches the speed limit 

and does not go over it (3m/s, 5m/s) in both cases and the 

breaking control works appropriately. 

5.2 – Results of Field Trials 

The first test was disabling the other two elevators to 

check if the allocating queue system was working. The floors 

called are represented on the Calling Order column while the 

resulting queue from this test is represented by the column 

Elevator “X” Queue. The Elevator 1 started at the first floor 

and its result is shown on Table 1. 

 
Table 1 – First queue test 

Elevator 1 Queue Calling Order 

Floor Called 
Direction 

Called 

Floor 

Called 

Direction 

Called 

12 Up 12 Up 

25 Up 20 Down 

60 Up 25 Up 

81 Down 60 Up 

20 Down 81 Down 

 

As expected, the elevator queue put all floor called with 

the same direction as the first call with higher priority and 

taking into account their disposition. As for the calls with the 

opposite calling direction, they were allocated at the 

decrescent order, as the direction is downward, thus the 

system queue allocation worked as planned. 

For the second test, all elevators were available and all 

started from the first floor. The results are on Table 2 in the 

same format as the former.  
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